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Editor-^erente—-Joaquim o de  ázevedo  Manques 
.^ivBffo :x.x.:s^ixx S. PAULO-—Terça-feira, 17 de Maio de 1887 pâ-. &a±s 

PARTE OFFICI AL 
Elx.ped.iente da Presidânoin 

Dia iS de Maio 

i> SECÇÃO 

Trinsmlillu-ie ao lospector de snúils a no capi- 
lio do porto do Santos o telegrararaa ilirlf;iilú pelo 
mlnlilro do Império noi seguintes termos : 

I Governo resolveu rcJuzir oito dias quarentena, 
Ilba Granda procedência Chile e lamhum suspender 
quaraaUnu vigor navios vindos da Republica Ar- 
gentina e Oriental mantendo somente quarentenas 
obseivafío noa termosatts. 141 do regulamento 
aanltarlo vig«ni« ■- 

■—Daclarou-se á câmara municipal de l.acoinha 
que Informa il ']& ia acha elTeclivamEntc mudado o 
veroador João Pereira Coelho. 

OVriCIO DESPACHADO 

Da cantara *,munidp.il de Caiurú represeman^lo 
contra divartos actos da transacia.—'Ao dr. procu- 
rador fiscal dã faunda provincial para. informar. 

REQUERlUKMTOS DESPACHADOS 

De Joaquim Baptista da Silva Ramos, (irofcssor 
do bairro da ARUS Comprida, pedindo prorogação 
do praio que Ine foi marcado atim de tomar posse 
da cadeira para que foi ;re movido .—Co mo requer 

Da professora^ 1.' cadeira dos Campo:t Ely^ios. 
Amélia Fonseca (da Silva Carneiro empotfando 
00 dias de licença.--ldem. 

De diversos moradores no município da Lioncci- 
cão da lunhãen requerândo que no cemitério des- 
ta localidade so reserve logar para a sepultura de 
acatholicos.—A' câmara municipal da Conceição 
de Itanháen para informar. 

4« SEOÇÃO 

Autorlsou-se a dlrecioria geral de obras publicas 
i mandar proceder, por administração, mediante a 
despezB de 3;Sooíooo, aos concertos mais urgentes 
de qu8 necessita a estrada entre a villa de Iporan- 
aaeafregueíia do Ribeirão Branco. 

A's obras de reparação da da capital a Lona, 
trecho que segue do ribeirão do Jasuaras aquella 
localidade, podendo despender com tal serviço a 
quantia de i:4Soíooo.-Deu-se conhecimento ao 
Thesouro Provincial. „    .   . . 

—Declarou-se ao Thesouro Provincial que deve 
o eollector da Bocaina chamar concurrences, por 
meio de aditíos, para,s«r vendida a balsa velha de 
WUHRffis sobre o rio Parahyba, naqueila villa, 
í^sío aebar-H a mesma sem utilidade. 

—Mandou-so: ,    .   r      1 
Proporcionar passagem na estrada de ferro In- 

nUia rtraosporte i respectiva bagagem, da capital 
a Jahú ao dr. Halvidio Augusto de Mattos, mem- 
bro da commiasao de descriminaçao de terras devo- 
tuiai do valle do Paranapanema. 

Transportar pelas ríspeclivas estradas de ferro . 
Da capital á Carte, dois caixões contendo /imos. 

iras do productos vegetaes o mineraes destinados 
ao ministério da agricultura. „„,„„,!„ 

Da capitai á Sorocaba, um volume contendo 
tementes, destinadas á Gamara Municipal daquella 

'"Enwêí; á Câmara Municipal da cidade do líio 
aaro. "verba de 3:oooSooo consignada na lei do 
orçai^to vigente, como auxilio a empreza de lUu- 
niiiafão elecirica da mesma cidade. 

0FF1C103 DESPACHADOS 

Da Direcloria Geral de Obras Publicas, solici- 
tando autorisação para mandar iniciar as obras do 
í3iH?lo da Cadi dl cidade de Serra Negra, e appli- 
Sfoella. a quantia de 5 ^ 0°°!°°°; ?,<í"Xfa Ge- lei do orçamento vigenle.-Volie a Diroctoria ue- 
raí da OWs Publicas cara apresentar o pro,eclo. 

Do administrador da Meia /e Rendas de Iguape^ 
aDItaentando a conta da receita e despeia. resumo 
dSs «uias e o mappa dos gêneros exportados du- 
r3to*o mer de Ahrlrfindo.lAo Thesouro Provln- 

"DÍS membrot da commlssSo das obras da epreja 
do^nh^r Bom Jesus da villa da Bo"'?.^,^''!'",'^ 
«niragada verba da i:ooo|ooo, concedida aque!ia 
«gr^a pela lei n. gS.—Idem. 

tando augLnrnlo de praças do destacamento, a 
substituição de outras c bem assim a nomeação de 
um delegado miliiar.—-Ao dr. chefe de policia. 

r>lt«oLi.i:'MO i)fOiii.i.n.aIa<lo na soMsão 
ao o do Mai^ço, pelo ac «Ir. Al- 
meida [>Io;i5U.e(m 

âoorecarin da potlol» 
Occurreiicios do dia 13: 

i-a Delegacia 

;    0»r. Almolila Noguelrn:—Sr. pre- 
sidente, o calorosa c desenvolvido diibatc  quo se 

' tem iravndo ncsia Assemblén a respeito do projuc- 
to em discussão tem ravtthdo que o seu peniamen- 

. to não se funda em um principio de ordem ou con- 
[ veniencia publica, mas sim n'um desforço exercido 

Foi posto  em   liberdade   Manoel  Rodrigues de  contra uni pariicular. __ 
Aguiar, o detido   portar   furtado dous   maçosile     O SR. T. HR AüA: —MJ opinião de v. exc.  _   , 
velas dà loja l.ebrc. Irmão & Comn. o preio Predo-      O Slí. A. N01.UE1RA:-Íi a lUustruda maioria 
rico Alvos . lilieral, SI realmente esta disposia ad.irseu voto pela 

As II h'or.isda noite foi  aprosenindo na esuçúo  adopç.io desie projecto, ames inspira-so cm senii- 

Siibdelegaciíi de SMIa Epliigenia ':' O SR. A   NOGUEIRA:—Nesie  projecto doier- 
, mina-so que a  província faça acqulsição de uma 

Por  ébrio e desordeiro,  foi detido Peier Chris-' área de terreno nu estação Jo Cruzeiro, e, depois, 
tianson. | de adquiril-a, a revenda, sem lucro, aos particu- 

A's   13 horas do dia   apresentou-se na estação  lares quo a queiram comprar em lotes. 
Benedicio Lopes do Barros com dois farimi-ntos na      Deste simples enunciado infere-so que a provin- 
cabcça, declarando lor sido espancado por dois ita-  cia   intromete-se  como iCorreciora  de   negócios 
lianos,  no  bairro  do Bom   Retiro ; a autoridade  n'uma transacçàoilecompra eveoda entre  parti- 
mandou esaminal-o. ículares, transacção operada de encontro ás nor- 

{ mas do direito, princípios de  nossas leis orgânicas 
Subddegiicia do Braj ; e  de   nossa  legislação  secundaria,   quer   geral, 

; quer provincial;   por isso  quu a  tr^rnsacção, so e 
Foi posto em liberdade Adolpho de Olivcirn Af-  um coniraclo do  compra e  venda,  e forçada por 

fonso. ! parte do vendedor, o portanto  irriia e nuUa ; se é 
A.s 1 horas dnnoitoqud^ioii-se o itili ini> Ângelo uma dosajiroiiriacão, constitua um altcntaJ;) ma- 

Sermc, que ás :t horas da tarde, mais ou menos,. nifiisio contra n doutrina coosiiiucional, pois que 
arrombaram aporta da casa, sita a travessa do! cila sd lem lu^jar por utilidade publica, e não para 
Rraze subirahiram-lhe, di gaveta do b.ilclo :iO$ a conveniência de particulares: sendo certo quo esse 
de um hahú lllj ; a autoridade tomou conheci.neu-' projecto ú uma derogação ao piiocipío fundamen- 
10 do facto. 

Occurrencias do dia l.'i; 

I' Dílegjci.i 

projecto i „  , .        . 
tal que garanto em sua plenitude o direito de pro- 
priedade. 

Sr. presidente, a noisa consiiluição política, con- 
j sagrando cm um de seus artigos tundamentaes, o 
' principio da gar.:niifl ao direito de propriedade, con- 
signou doutr na eminontementrt liberal,  e que não 

toi posto em liberd^ide Frederico Alveí, e foram 
delidos, por ébrios e desordeiros, José Anton 10 Po- 
ria da SiWa e Emilia de Jesus. 

A's 2 boras da tardo foi apresentado na Estação! 
Central de Urbanos, um menor de i aunos de cdu- 
de,  o qual vagava pelas ruiis, perdido, sondo logo 
entregue a seu pac Joaquim Manoel de Sanl'Anna. 

a propriedade é transformada c passa do domínio 
privado para o domínio publico, sendo o dono pri- 
mitivo previamente indemnísado ; na bvpothese do 
proiccto, porém, o destino da propriedade é o do- 
mínio privado. 

Sr. presidente, se é certo que o Estado, a pro- 
viiieiu o o iiiuiiicipio, baseado» no principio geral 
de utilidade publica, pode decretar a desapropria- 
ção do domínio particular, para os misteres de sua 
alçada, este principio não pode ser invocado quan- 
do se truta do fuicr sahlr o objecto da propriedade 
do domínio particular para fazel-u voltar ao domí- 
nio particular ou reverter a outro o domínio da 
mesma natureza, apenas com u mudança da pessoa 
do proprietário. 

O projrcto não irata de converter a propriedade 
particular em publica, mas de passal-a das mãos 
do um ds do outro particular. 

A'medida que SC estabelece no ari. 1° a desa- 
propriação dos terrenos do Cruieiro, salvando ape- 
nas a casa de morada do proprieiario, consljjna-se 
que a província venderá esses terrenos a particula- 
res, prefermdo-se, cm igualdade de condições, os 
pronrlcblírios dos prédios allí edílicados. 

Eiistcm em nosso direito civil princípios regula- 
dores da propriedade do immovel cditicado sobre 
FÓlo alheio, e disiincções dírivadas da circumsian- 
cia do ter biJo feita a edilicação com o ronsentímen- 
to do dono, ou contra a vontadt: deste. 

Talvez fossu opporluno invocarem agora essas 
norm;<s jurídicas. Como porem, devemos encarar u 
projecto sob outro aspecto não careço, no desenvol- 
vímunlo da minhas idéas, de embrenhar-mt nessa 
ilitciissáo, i|ue me faria exceder os limites da hora. 

Encaremos o projecto sob o ponto de vista de 
sua constítucionalidado e conveniência. 

Tenho summariamente tratado do primeiro pon- 
to. Occorrem-!ue agora algumas objecções a res- 
peito da e.vequibilídado das disposiçãus do projecto, 

No art. i", |ior exemplo, determina que o gover- 
no lica autorisado a vender esses terrenos á quem 
melhor preço offerecer, preferlndo-se, em egualda- 
de de condições, os donos d<' prediof alli adilicados. 
Pergunto—se um só indivíduo apresentar-se na ar- 

é conirariado senÕo  por aquelles que se filiam újrcmatação olferecendo melhores  condições que os 

Subdekgiicia do Sul 

Por  ter desrespeitado uma  família,  foi delido 
João Maria Castanho. 

Siibdcleg.icia dcS.irií.i blphigeni.i 

l'oi posto cm liberdade Petcr Chrlslianson. 

Sabdekgiicia dn Coiisolaçjo 

detido Francisco da Por 
Paula 

ébrio c desordeiro foi 
Moreira. 

(tEQUEBlMEHTO  DESPACHADO 

De Joaquim Augusto da Silva, constructorda 
balsa do Dorlo do Japy, entre as villas de Araçari- 
«5ama «Kbrauva pídindo entrega d.a quantia de 
fsííffio, despendida com a construcçao da mesma 
balm,—Pague-se, em termos. 

Siibieiegacia do Braj 

Foram detidos Benedicio Antônio ilo Rosário e 
José Maria de Souza, {lor ébrius e desordeiros. 

Na estação do Alio de Sant'Anna Foram doiidos 
Amaro Antônio da Cru! Borba, os italianos Eugê- 
nio Carreli c Peielli Serris, por ébrios e desordei- 
ros, sendo encontrado em poder daquelle uma 
faca. 

Nu esliiçâo do Marco de Meia l.egua foram deli- 
dos i'^allcl^co Barbosa e Krcdcrico Alves de Bur- 
ros,   por desordeiros. 

Cjdéii 

l-oi posto em liberdade, por ordem do dr. juiz de 
direito do 1.' distríclo. iVnicnio Augusto, por ler 
cumprido a pena de trcz mczjs de prisão corrercio- 
nal e multa correspondente, por infracçao de termo 
de bem viver ; e recolhido, a disposição do mesmo 
juiz, o réo Abel Maurício Romeiro, vindo de Sá» 
Bento do áapucahy, para cumprir a puna do um 
anno de prisão com trabalho e multa correspon- 
dente á melada do tempo. 

.^-U*tl-<*"" -■'?? .rM;'!ü ■!!!.■?■'-;■: 

Aí>Mí:.«IíLKA PUOVí.^CIAL 

51 SECÇAO 

Poi «omaado ,V^t'^pplè;Cd"suWe1eg:doda 

^J^.^^V^lt^i^:^^^^'^^'^ ao dr. c^efe de 

■"fiat^io do governo de S. Paulo  . J de Mdo de 

S?a re-Keí^sl^ro^n^^^^^^^^^^ 

tia. quem o 
ÍIMWO ciJááâo «a succestor, nomea- 

(885, declaro-lhe, aflmda íaz' 
cri»5o interino, que, diipondo 
Ví"!?.^.™ ?íraflm da faÊ" constar ao dito es- 

S" " "íi?'»"',".'"'''^» fôrma estabelecida pelo 

i 

tja^io para lUccaKor < 
Wè» te trsU, 001 tarn.— 

fla.Qrpbioido Bananal. ,^   j   ^^^ „ diferes 

S«e «««Solde bombeiro^ ficar-se In- 

KJSr^SMSnXrjrote^^-Sastro 30- 
mnho. 

■llècomniandoo-«: . ..n„„,hvaue devolva os 

.tej, g.^tóord«.< tartno^^^^^^^^ 

Saiph«l»*rdlM nrventiurio., 

' ntnaa OUPAçHADí 

olii^ervaoSe» 1'eitaa polo nr, Al 
inelda Nosueira ixii .so.ssiie de O dõ 
iviufooae ISST. 

O sr* Almeida Xos'*®^''» s—Sr. pre- 
siuente, a iilusirada maioria hberal, manteve-se 
hei aos princípios da sua escola política, em rol.i- 
çáo a proioctoií i|ue se bjseam sobre propost.is das 
câmaras municípacs, e obedecendo a uma idéa ver- 
dadeiramente hberal qual o desenvolvimento das 
municipalidades, tem procurado, em constantes e 
reiteradas manilesiaçõgs, tornar uma realidade pra- 
tica a autonomia do poder municipal quanto a ad- 
ministração local. 

Esse systema que tem prevalecido no actual 
biennio, e que nada lem de opposto ás nossas leis 
orgânicas, pois que a assemoléa não faí senão 
exercer uma faculdade consiituciunal homologando 
as deliberações das municipalidades, assim como 
poderitt rogeital-as ou modilical-as, corresponde a 
uma importante e prulicua reforma,  pelos elfeitos 
que produz. 

E' nestas condições quo venha oppor-me ao pro- 
íeclo emdíscussão,esperando da coherenciada hon- 
rada maioria que nao consentira que elle se conver- 
ta em lei. 

Esse projecto fji proposto pela iHustrada com- 
missão de câmaras em vista da um olficio da câma- 
ra municipal de Lorena, datado de 15 de Dezembro 
do anno passado, em que ss pedia a suppressão de 
alguns logarese a diminuição de ordenado de outros, 

E' dé e\tranhar-se, logo a primeira vista, somen- 
te no fim do quairiennio, poucos dias antes de ex- 
pirar o prazo da seu mandato, aquella corporação 
se tivesse lembradode propor alviire tão imponan- 
ta Ê' essa uma anomalia muito digna de rejAro. 

O SR. T. BRAGA dá um aparte. 
O SR. A. NUGUEIRA ;—Mas porque o não íiíe- 

ram antes í ... 
O SR- T. BRAGA;—Porque so antao tiveram 

maioria. 
O SR. A. NOGUEIRA :—Abstenho-me, sr. presi- 

dente, da estudar a substancia do projecto, comba- 
to-o fundado em raíões de ordem exlrinseca. V. ex. 
ha de estar lembrado di que por occasião da dis- 
cussão de proposta análoga da câmara municipal 
oa capital, em virtude de reclamação desta banca- 
da, entendeu a maioria liberal que era de bom aviso 
fazer vollar o projecto á mesma câmara, uma vei 
Que outros tinham sido os vereadores que o haviam 
proposto, e constava que os do actual quatriennio 
tinham opinião diversa; ao menos ora o que se 
presumia. 

No caso vertente, nao existe somente uma pre- 
sumpção de que a câmara municipal de Lorena 
dissente da proposta em discussão : ha prova posi- 
tiva' liaofflcio da câmara do actual quatriennlo.em 
QDno'sii:ão directa á proposta da câmara passada. 

Esse oíTicío é de 21 de Janeiro de 1887 e está con- 
cebido nos termos seguintes : {lé) 

O SR T. BRAGA :-Por quem está assignado? 
O SR. A. NOGUEIRA:—Por sete vereadores, 

sendo dois vencidos Nãocareço entrarem maior 
desenvolvimento. Devo entretanto juilificar o pro- 
cedimento da digna CDmmissão de câmaras muni- 
cípaes, por não se ler conformado com a represen- 
tação da câmara de Lorena. 

basta diwr que asse officio foi remaitjdo * eom- 
mitsâo no dia 31 e o parecer sobra 1 propoiii an- 
tarior foi dado a 29 de Janeiro.     , 

Presentemente o correctivo flsta 00 voio da as- 
samblfe que deve ser contrario ao prO|ecto ; Ap- 
pelto para a coharencia da Ülustrada maioria. 

escola socialista. 
Este grande principio, que ligiir.i entre os direi- 

tos do homem e o cidadão no código político das 
naçõescukas como gloriosa conquista da cívilisa- 
ção moderna, concretísada na legislação positiva 
desde a primeira phase, não admule como escepçao 
nascida da coniingencli do progresso social, senão 
o caso único da desapropriação por utilidade pu- 
blica ; cntoiidendo-so que no coHtlíclo entro dois 
direiios deve prevalecer o da sociedade, que repre- 
senta o interesse gerai, 

A nossa legislação secundaria, desenvolvendo os 
princípios fundamontaes da constituição, iralou de 
definir taxativamente quaes são as excepções ba- 
seadas na utilidade publica, que lef;itimou a dero- 
gação do direito do propriedade. E assim dcvidio 
a utilidade publica em utilidade geral, utilidade 
provincial, e utilidade municipal. 

Convidados os illustressustenladorcsdo projecto 
n declararem qual desses princípios apatrocinava o 
pensamento contido em suas disposições, negaram- 
se a fazel-o, o nagnram-se porque bom dillicil fòiii 
realmente determinar qual a espécie de utilidade 
publica, quando nem o gênero—utilidade publica— 
apatrocina este projecto, que antes funda-se em 
conveniência de utilidade particular. 

O illustrado representante ['Clo 1" dislricto, com 
a sua prolicíeiicia habitual, procurou desenvolver 
argumentos que le<!Ítimússem a adopção deste pro- 
jecto, apparentjiido enxergar nelle cunvonienciits 
de ordem publica, sfinS-dvsctnnínür se orar.i Jo or- 
dem publica gera), provincial "u municipal. 

E assim, com a haOilidade que lhe c reconhecida, 
declarou o nobre laader da maioria que utilidade 
publica não é senão a somma das utilidades parti- 
culares. 

Ora, sr. presidente, á lúcida intelllgencia do no- 
bre deputado, á perspicácia dos illusires sustcnla- 
doros deste pro)eeto não podem escapar as conse- 
qüências f.itaes a que nos levaria a argúcia desse 
argumento. 

Se a utilidade publica não é senão a somma das 
conveniências particulares, onde ficaria o princi- 
pio supremo do direito V 

Aquelles, sr. presidente, que se fundam 00 prin- 
cípio materialista da soberania lllimitada do povo, 
e admiitcin o poder absoluto do maior numero, 
ou,como scexprimeTocqueville,a omnipotenciada 
maioria, consagrando assim a tyrannia do numero, 
esses cnm muita coherencia sustentam que o poder 
legislativo tem compeiencla para legislar a seu 
bello arbítrio sobre todas as relações socíaes, mo- 
dificando, creando ou anníqullando direitos ; esses 
não limitam a alçada da acção legislativa por um 
principio supremo, consagram a doutrina dos fac- 
10s consumadas e consideram como legaes, direi 
mais, como legítimos todos os actos derivados do 
poder legislativo. 

E' assim que o illuslrado representante do se- 
gundo disiricto estranhou que se considerasse 
exorbitante esta ailribuíção da Assembiêa Provin- 
cial, por isso que. no pensar de s. esc., essa attri- 
buição pertence ao poder legislativo provincial, 
quando a Constituição lhe conferio a faculdade de 
legislar sobre desapropriação por utilidade publica 
provincial ou municipal. 

iMas, sr. presidente, a ser procedente esse princi- 
pio, todos os abusos, todas 39 inlquídades, todos os 
ataques serão legitimados porque, se nenhum juízo 
é superior ao do poder soberano para cohibif-lhe 
os desatinos, se nenhum poder eraue-se mais alto 
do que o legislativo para limítar-lhe o exercício de 
suas allribuiçóas, então sob o fundamento do de- 
sempenhar uma de suas faculdades legaes, pôde 
ello decretar que o preto é branco, quo o quadra- 
do é redondo, que o direito é torto, 

O SR. T. BlAS :—O poder legislativo tem um 
limite, é o da razão. 

O SR. A. NOGUEIRA :—Tem um limite, é o 
da razão ; folgo da ouvir do nobre deputado a con- 
lissão desse princípio verdadeira. 

Por conseguinte, do facto de ser uma aitribuição 
do poder legislativo, legislar sobre desapropriação, 
nÕo segue-se que todo a lei sobre matéria de desa- 
proprliição por elle decretada seja uma lei fundada 
na rnzao e na justiça, e que con se guintemen te te- 
nha sido legitimamente decretado, poiendo ser a 
expressão de umn soberania de facto, mas não da 
soberania de direito. 

Acima de todas as conveniências, sr, presidente, 
está o principio supremo do direito. 

Se ha conflicto entre o interesse de muitos e o 
direito do um sú, o poder legislativo, á pretexto de 
atiender ás conveniências, deuma colleciividade, 
não pôde converter esses interesses em utilidade 
publica, eonsideral-os como direito social ; não 
pode destruir o direito de um só cidadão ; porque 
atacaria o principio supremo da ordem moral, os 
fundamentos mesmo da solidariedade que consti- 
tue o élo social e que explica a missão do Estado, 

Antes de esajninar se existe conveniência de 
qualquer ordem na decretação de um acto legisla- 
uvo, convém verificar se pode ou não haver atten- 
lado ao direito de um cidadão. 

E' manifesto, das disposições do projecto, que se 
acham em confiícto interesses de alguns cidadãos 
com o direito de um, 

Sa aquelles prevalecerem, estarão consagrados 
pelo despotismo legislativo, gravíssimos abusos ; 
e flcari h^mado um perigoso precedente. O direito 
tornar-se-ha uma palavra vã a v.isia de sentido, 

O SR. T. DIAS :—Sa a doutrina do nobre depu- 
tado fossa verdadeira, não havia desapropriação 
por utilidade publica. 

O SR. A, NOGUEIRA : -A nossa lei conatitu- 
cional attabelecau uma darrogafão ao princípio da 
pleaiiude da oropriadade, foi a duupropriafSo por 
utilidade publica, mediante prdvia liidamniaação. 

Em frente de um direito individual acha-se o di- 
reito social qua também reclama protecção e ga- 
tantlas. O poder publico é seu procurr>dor official. 
A hypothesa do projecto í diversa. 

donos dos prédios, deve ser preferida sua droposta 
nos termos da lei projectada i' 

O SR. J. RIBEIRO :—Corrija-se o projecto. 
O SR. A. NOGUEIRA ;—fiual seria a vantagem 

de ordem publica ou mesmo particular em passa- 
rem os terrenos das mãos do proprietário actual 
para ãs de um outro proprietário unícoí Entre- 
tanto essa hypoihese seria muito possível, e até 
firovavcl uma vez que o projecto facilita a espucu- 
ação. 

Outra objecção .' se o licitante, autor da melhor 
proposta, fosse o actual proprietário das terras, o 
próprio sr. major Novaes, o que se teria consegui- 
do com a decretação da lei í biguroessa hypoihese, 
porque nao vejo no projecto disposição alguma que 
o exclua do concurso para a arrematação ; por con- 
seguinte o governo não poderia fazel-o sem ser ar- 
bitrário. 

Dirão os nobres deputados : esse cidadão deve ser 
excluilo do concurso, porque ao contjario se mal- 
lograria o pensamento da lei, Mas não seria este 
facto o mesmo que collociilo fora do direito com- 
mum, n'um regimen político em <)ue a egualdade 
perante a lei é um direito constitucional de todos 
os cidadãos 7 Alem disso, quem laz proposta para 
arrematação declara um valor na proposta que apre- 
senta ; abertas ,-is propostas para a compra, poderia 
o governo, fni cieciição do pensamento deste pro. 
jecio, realizar as vendas aos proponentes que otfe- 
recessera menos valor 1 

O SR. T, BKAG,-V:—Porque o nobre deputado 
não apresenta emendasf 

O SR. A.NOGÜEIRA:—Se combato aidéa capital 
coma um alteiitado, como quer o nobre deputado 
que eu apresente emendas para aperfeiçoar o pro- 
jecto í Essa tarefa pertence ao nobre deputado, mas 
duvido que consiga concertar este projecto, que é 
torto de nascença e traz vicio orgânico, 

Imagme-se purém que elle é suceplível de aper- 
fuíçoamento. Qual o correctivo que eliminaria 
aquelles inconvenientes que apontei 1 Estabele- 
cer-se que os terrenos não poderiam ser vendidos 
senão aos proprietários de immoveis nelles cons- 
truídos i Bem, e a parte que não tem construcçao 
alguma V E depois, o que signilicaria uma venda 
em hasta publica que só pudesse ser feita a deter, 
minado indivíduo 'I 

Em segundo lugar, se os donos dos immoveis não 
qiijzerem ser proponentes, se não tiverem dinheiro 
como se poderá eifectuar a venda a elles ( Nesse 
caso, poder-se-á vender os terrenos que tenham 
edificações a outros qdenãosfjam os respectivos 
donos 1 Se elles concorrerem e oUerecerem quantia 
inferior ao preço do custo da desapropriação, deve- 
rão ser aceitas suas propostas :' Ò qiianrum dessa 
inferioridade 1 iodas estas ohjecçóbs são irrespon- 
díveis e deixam entrever uma lolinidade de hypo- 
ihcses casuistícas do ditScil solução. 

Poderá a província collocar-sc por um sentimen- 
to de predilecção muito alheio ã sua missão na 
contingência de preferir um cidadão á outro que 
melhores coiidiçõrs olferecesse f O projecto comem 
dllhculdades praticas Insuperáveis. 

Na 2* discussão tratando da constitucionalidade 
do projecto, impugnei-o pelos motivos que tenho 
agora roproduzido com mais desenvolvimento, 1 
t.imbem por encerrar uma defrauiação dos impôs 
tos geracs; pois o art. 20 do Acto Addicional pro- 
hibcque as Assembléas Provinciaes legislem sobre 
maleria liscal de modo a prejudicarem as imposições 
geraos. üesde que a província se intromeili: nii 
tranrlereiicia de uomioio, evita opag<imentoda taxa 
da transmissao.de propriedade que, nos lurmos da 
lei se cobraria, senJo a transferenci.i realizada em 
em virtude de coniracto entre particulares. 

Entretanto, desde que a província se apresenia 
como intermediária, entre o comprador e o vende, 
dor, para beneheiar aquelle, sendo ella Isenta ue 
pagar o imposto de transmissão do propriedades, 
nca assim defraudada a fazenda geral, e o fisco sof- 
fre manifesto prejuízo. 

Sr. presidente, os nobres deputados, especialmen- 
te o meu honrado amigo o nobre deputado paio 3° 
districio, apparcntam achar-se inILuenciados na 
adopção deste projecto, preoccupação ode firmarem 
a ordem freqüentemente alleríida naqueila locali- 
dade, segundo pretendem, por culpa do proprietário 
das terras o sr. major Manoel de freilas Novaes. 

Concedendo, para argumentar, que sejam proce-' 
dentes as reciinilnações do nobre deputado ; que 
sejam verdadeiros os factos'a fundados em direito 
as queixas trazidas ao conhecimento da Assembléa 
na lepresenlação que acompanha o parecer da com- 
missão e no lelegramma que foi lido pelo nobre 
deputado, ainda assim a conseqüência não seria 
uma providencia de ordem legislativa, e muitó mo- 
nos uma medida desta natureza ; pois não é curial 
que esta Assembléa avoquc a si missão policia!—ou 
usurpe atiribuições do poder judiciário, 

A serem procedentes as arguições do nobre de- 
putado quanto a defraudaçno dos coírcs da câmara 
municipal do Cruzeiro, ainda assim nao cumpria 
30 poder legislativo decretar uma medida como a 
do projecto em discussão ; competia, sim, ás vicli- 
mas daquella espoliação apresentarem suas quei- 
xas perante o poder judiciário. 

Devo, sr presidente, abrir um parenthesis 110 
meu discurso para acompanhar as deducções do 
nobre deputado a respeito dos documentos com que 
procurou fundamentar algumas de suasarguiçúes; 
pois que alias envolvem talvez insinuações injustas 
contra o caracter de um amigo meu 

Apresentando um bilhete de arrecadação de im. 
postos da municipalidade do Cruzeiro, pretendeu o 
nobre deputado quaaqualle documento era a ei- 
Sraitão da um acto fraudulento,-qus importava 

itf^iiij'7i^:ín    •l-ia     ^nttiia    .J..     —4,«rti-J->   ií t-iila      .IA*. 
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viando a quantia de lolooa da lei^ deitino legil. 
Mas, sr, presidenta, o nobre deputado não decla* 

rou para os cofres de quem hivia entrado aqUella 
quantia, nem podia fazel-o com umi prova tao tê- 
nue c sem auihenucldade; pois naul está reconhe- 

NoM»odadeiaptopria<iíWporiiJ^^g^jjg,^^ pslt»wbslliSp afirmado «gnatarig,ijusado 

aliás o estão ai doi outros documantoi, notand(»-*s 
até nos outros papeis um luxo de recanheeiniantoi, 
mesmo em alguns sem importância, i medida quo 
este, além de rQto e dilacerado .. 

O SR. T. BRAGA :—Não senhor. 
O SR. A. NOGUEIRA :—O sobra deputado não 

leve u cuidado de examinal-o sttantameDW, de ou- 
tro modo teria visto que o documento eitava des- 
truído a foi artihcialroente collocado sobra outra 
pagina á qual se acham coUadoi teui fregmantiM 
juxtapostos. 

Mas, como ia dizendo, não tem authenticldada 
alguma, por isso que não traz reconhecida a aulg- 
naiurn por olhcial publico. 

Mas, sr, presidente, a respeito da procedência ju- 
rídica destes documentos, concedida a lua auihen* 
ticidade, disse proRcien te mente o nobre deputado 
pelo 1° districto, 

S, esc, apresentou a Assembléa contidaraçõet d* 
tal modo procedentes e turtdlcat que o aobn depu- 
tado pelo 2° districto que luccadeu-nw na tribuna 
por parte da honrada maioria liberal, nio pSde eii' 
mir-se de reconhecer que o illuilrado repretentan- 
tc pelo 10 districto, linha dlsierudo proãdenia- 
mente, como um hábil e provecto advogado. 

Ora, sr. presidente, analysando esto raclbd que 
não é senão a declaração de que um cidadão col< 
Icctado pela câmara municipal do Cruzeiro leve de 
contribuir com a quantia de 20(000 para a respec- 
tiva municipalidade, o nobre deputado peto 10 dis- 
tricto tirou a conclusão do que pelo lacro do lig- 
natario deste documento ser administrador da fa- 
zenda do sr. major Novaes, etta quantia não tinha 
sido recolhida para os cofres municipaas, 

A ser verdadeiro este facto, s, exc. não devia ira- 
zel.o a esta Assembléa desacompanhado da prova ; 
tal é sua gravidade. 

O nobre deputado pelo 1° districto refaríndo-se a 
este documento apresentou uma conjectura varoti* 
mil, especialmente em vista do modo porque acha- 
se redigido o conhecimento, 

Tracta-se de um recibo impresso para recap^o 
dos rendimentos da câmara municipal do Cruzeiro, 
recibo que está rubricado pelo procurador da câ- 
mara ; entretanto está assignadopor ura particular 
que não é procurador. 

Em primeiro lugar o nobre deputado sa demons- 
trou que o procurador da câmara foi outro cidadão, 
não provou que na ausência ou impedimento tem- 
porário delle não fosse o signatário nomeado pro- 
visoriamente. 

O SR. T, BRAGA;—Acha isto rasoavel ? 
O SR, A. NOGUEIRA:—Formo esta conjectu- 

ra ; além disso, este podia ser um proposto daquelle 
empregado, sob cuja responsabilidade arrecadava 
os impostos, fazendo delles a competente eicrlp- 
turaçao, 

i>óde ser lambem que o signatário do conheci- 
mento, tenha procedido como um agente othcloso 
do procurador da câmara. 

Pode ser que seja ou tenha sido fiscal ou agente 
fiscal. 

O nobre deputado devia provar que a quantia 
não entrou para os cofres munjcipaes 1 e te o nobre 
deputado nao provou com prova directa—oita cír- 
cusiancia essencial, então que alcance tem este ar- 
gumento / 

Faltemos com franqueza. 
Affirma o nobre deputado que o producto daquel- 

la arrecadação foi para a gaveta do major Novaai í 
O SR. T, BRAGA :—Nmguam disse isso. 
O SR. A, NOGUEIRA:—Então qua alcança taro 

pura o caso a eshibição desse documento ? 
O SR. T. I3RAGA :—Hei de responder. 
O SR. A, NOGUEIRA ;—Concedemos mesmo - 

que tenha havido, por parte do signatado do co- 
nhecimento um crime, e que o sr. major Novaes 
tenha sido connivenie, o que admítto somente para 
argumentar; pois bem, ainda assim qua relação 
necessária haveria entre esse crime e a providencia 
do projecto í Acaso fora essa a medida adequada 
para reprimir o delicto e coblbir sua reproducfáo l 

E'proprioqueem laesemergências seapalle para 
medidas legislativas como a que se propõe neste 
projecto 1 

Neste caso a prevalecer tão extranha doutrina, 
deveria a Assembléa erigir-se em um poder único 
accuii.ulandoattribuições de todos 01 poderas do 
Estado. 

Trata-se de uma relação de ordem administrativa 
e criminais a Assembléa legislativa nada tem da 
ver com ella. 

Se elfectivamente a câmara municipal do Cruzei- 
ro foilezada na arrecadação de suas rendas, não d 
ao poder legislativo que Compete intervir,quer para 
a repressão do delicto, quer para a imkmnitação 
do damno causado, quer, tinalmanie, para melho- 
rar seu systema de arrecadação. Se um cidadão, 
enganada por um artiücio fraudulento contribuio 
com uma quantia em proveito de um industrioso, 
imaginando que pagava um imposto municipal; 
então a elle compete proceder judlcialmenta contra 
o autor do esteitionato,denunciandoo á autorida* 
da competente, ou dando queixa contra elle. 

Mas sr, presidente, ao poder legislativa, cuja 
missão é legislar de modo geral, de uma maneira 
permanente, não é licito Intervirem casos determi- 
nados, tomar conhecimento delles e formular pro- 
jecto de Leise resoluções sobre cada um? 

O SR T, BRAGA :—O podar legislativo legislou 
para os campos do Jordão determinando desapro< 
priação de terrenos, 

O SR. A. NOGUEIRA :—Eu podia responder ao 
nobre deputado que um abuso não justlHca outro^ 
nem estabelece precedente|que possa ser invocado 
como antondade, o nobre deputado porém afürma 
que o precedente tem toda a autoridade porque não 
nouve abuso, como não sadáno presente cato, eu 
limito-me a contestar a segunda proposição. Não 
convém ficarmos em um circulo vicioso. 

O SR, T. BRAGA :—E' o quo estamos faxenda. 
O SR. A. NOGUEIRA:—Eu não tomei parte 

nessa acto porquenão fazia parte   da   Assembléa 
frovincíal nesse tempo; depois, traiando-te de uma 
ii vigente não me é permittido critical-a senão 

para pedir a sua revogação. 
O SR. T. BRAGA :-Porque o nobre deputado 

nãoarevoga r 
O SR. A, NOGUEIRA :—Não i oceasião oppor' 

tuna e nem conheço as circumstanclas que adotar' 
mi'iQram. Não sei se a Assembléa praticou com tua 
decretação um acto do extorsão da propriedade 
particular, tirando-a de um para passar a oturos 
donos. Parece i^rém que o casonãoé análogo^ 
pois em relação á desapropriação dos campos do 
Jordão havia um motivo superior de ordem puhll.' 
ca derivado de   necessidades da hygiena  

O SR. T, DIAS dá um aparte. 
OSR.A. NOGUEIRA:—Então,vejo que tenho 

perdido o meu latim com o nobre deputado. 
Tenho-me caosado em demonstrar que ha prin-' 

cipio de utilidade publica quando o oOjecto desa- 
propriado é entregue ao gozo do publico ou Hca 
pertencente ao domínio do Estado, da província ou 
da municipalidade ; desde que o objecto deiapro- 
priado volta ao domínio particular, não ha i»laci- 
pío de utilidade publica, e dahi a dlfliculdade enj 
que tem-se visto os nobres deputadoi para daretn 
uma classificação a utilidade aque viiaaile projec- 
to, SC é geral, provincial ou municipal. Aapplíca- 
ção de que se trata é de ordem geral, provincial ou 
municipal ? Ou por outra, quem lucra com adeia- 
propriaçãoque o projecto tem em vista } o Estado f 
esta província/ o município do Crucelro f.NIo^ 
evídeniemantc só lucram alguns partlcuJarai, com* 
prando os terrenos que ambTcionBra, não paio pn* 
ço que por ellg reclama leu actual pnorUtiiiOf 
mas pelo módico pelo quil eaparam que l6ei larlo 
cedidos pala província,qoe nem ao meaoi Ume» 
brari corretagem do nagocio com que te ptQfSi 
beneficlal-ai> 

O nobre deputado nalo 5o districto dlit^iaoi 
hontcm em aparta, que so tratava ao rauaio tèmea 
de uillidada provincial e municipal porqile mw 
terminada por uma coUectivídade de ddadfos. Ea' 
táo, jiüder>so>hia accrescentar com o maimo rigor 
de iu.jíca que O projecto era cMualraenle de utlUdadil 
gerai, por ()ue o ^^UeÊÊ^bmv) HffBft ^i|f 
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ptrtmicfl to município, pertença á provinck e ao 
maimo tempo quo pertence ti provjncia pertence ao 
«tudo. Pertence linulmente também í huminíJade, 
e porque ontão o projecio não i« juitiHcuria ainda 
cora octractorde uma detaproprja(Eo por ulilidit- 
it humanitária r! 

{Apartes). 
Eaiáo andou mal avúado o legitlador quando 

aiiabeleceu esias irei cbiies de utlUdadei geral, 
Írovinclal ou municipal?! Ê' cerlo que a uiilida- 

9 municipal soli certo ponio de vista í utilidade 
provincial, e a utilidade provIoda 1 sob certo pon- 
to de vitta é utilidade geral, Jesde que noi tenioi 
de eitabelecer um interessa geral localliado, por- 
queoetladoé o conjuncto dds províncias e dnt 
tnunlclpiot. Do mesiao modo u» munlclpioi são 

k^i.j collocadoi nas província*, c [èni alguns interesses 
1^'^''   que (iocomrauni. 

Entretanto, □ legiiludor pátrio estabelecendo e^tii 
diitinCfão, aliiis consujjrada em nossa Icgisljflio 
ordioírla, baseou-se em uni principio divisor ; 
qual 6 ajie principio 1 Denomina-se. utilidade rou" 
nlcipai aquolla quediz^respeilo aos interesses cir- 
cuniscriptos na elenienlo local e que jtTcciam á 
municipalidade ; utilidade provincial é aquelU que 
ioicrutsa mais que o município, e embora pareça 
localis^T-sc, affecla ■ toda a província ; utilidade ge- 
ral éaquella que atfecla ncolleciividade, qucabran- 

Se as |'rovincias t os municipios. Pergunto, que or- 
em du utilidade, quo natureza de utilidade perten- 

ce aquella a que visa a desappropriiiif^lo auiorisada 
neitc projectü? 

Os nobres deputados invocan.lo painvrasilo nis- 
so lllusicocolluga o sr. U. Corrêa procuraram íti' 
Chergar nellus um argumento em apoio dn doiitriii,< 
que sú k'sii)ríani por suslcmurem. 

Aqui Ik lilustru coUegu prui:urando uma p.iiid.i- 
de enire as estações de eiiradas de ferro eos lugiu- 
doutos [>ublico3, íontes, etc. segundo espuciticou 
em leu uiscurso, nos disse que o estabelecimenio 
de estradas <je tcrro, veio trazer umn ncccsiidado 
nova que não poJia SLT pievisia pelos lctiisbJori;s 
de priscas epoctias, Assimo illustrc deputado usan- 
do de um argumento a pari, disse que do mesmo 
modo porque se podiam esiubelccer caminhos d£ 
conimunicaíãò cortundoicrranos pnrticulates, piirii 
os pontos de servidão publica, lambem se devi:) 
ampliar ás csta^úiis de estr,idas de lerr» a miinia 
disposição. 

A fonte publica, sr. presidente, sendo um i>i>nto 
cujo accesso constitue uma necessidade de oriiom 
publica, não podem os donos do terreno ci'cumi'i- 
linho impedir quo [>or elle transitem os ipia ;u^.-i 
iam chegar á ionti;. 1%' esse, segundu o no.so di- 
reito civil, caio muito diverso ddqiiellc que so tra- 
ta, puis dá-se ahi umü verdadeira sarviJio ircr 

A servidão não aHecia a substaici.i i!:i pri'pi'ie 
dada, mas apenas um de ssu) elementos. 

Ainda ha um ouno .irgumonio de ordem dívo^^.l 
quo pode ser appiicado ao caso. V. esc. sabe, sr. 
presidente que a propriedade letritorial em nosso 
paiz iam duas origens—as doaçõss regias e o prin- 
cipio da posse do primeiro occupanie. Q^uantn at 
doações regias, eram todas (eiias em nome d:i Ca- 
Tõa com a cláusula e^ipliciia de que iodo donatário 
era obrigado a ceder gratuitamente o terreno que 
fosse necessário á   viafão publica. 

Nessas condições, desde quo a propriedade terri- 
torial derivada de doação regia, que era um titulo 
melbor, um titulo jurídico, sempre preferível HO da 
posse, que é apenas um facto, contiaúa eisa cláu- 
sula implícita, nSo podia a propriedade originada 
dn pOMe ler collocada em momor posí;ão do que a 
propriedade derivada do direito i por isso também 
aquelli esteadia-ae a cláusula da primeira. 

Em taes condições tem-se anteadido que toda a 
propriedade territorial no Brasil, por declaração 
«xpressa, ou porumarazão a/urCíori, tem imiili- 
ciui a cláusula que o concessionário cederá gra* 
tuilamonie aparte necessária para a abertura de 
vias publicas. 

O nobre deputado sabe aue em conseqüência do 
desenvolvimento eiiraordinario das ferro-vias na 
província, tem-se suscitado a questão da saber se a 
desapropriação por utilidade publica para o estabe- 
lecimento de linhas férreas, está subordin.ida ao 
mesmo principio gcrul da viaçãocommum. 

Alguns junsconsultos provectos sustentam a af- 
6rmativa, outros negam, baseados não no facto de 
contestarem aquelle principio, de que toda proprie- 
dade i onerada com cláusula de servidão de passa- 
gem, mas por entenderem que as vias férreas nem 
sempre consiituum viafão publica i muito cspuci^l- 
mente quando pertencem ao dominio particular, 

Mas, sr. presidente, terminando a digressão, con- 
cluo que do argumento apresentado pelo nobre de- 
putado pelo 8o dislricto, meu honrado amigo, o sr, 
dr. Raphaet Corrêa, não se deduz a conseqüência 
apresentada pelo illustrc coUega representante pelo 
iD districlo, bem como nelo nobre deputado do S"; 
por Isso que,quando multOise conclue a necessidade 
de o dono da terra consentir que por ella se abram 
caminhos, para quonüo fiquem Incommunicaveis as 
estaçSes das estradas de ferro- 

Nao é isto o que se dá no Cruzeiro, nem é isto 
contra o que reclamam aquelles que o projecto tem 
«m vista proteger l/ipartes). 

Atli, os nobres deputados propÕa, nSo que o dono 
dat terras seja obrigado a conceder transito para a 
estação, mas sim que soffra a desapropriação de 
vasta área do território de sua fazenda, sendn-lbe 
reservadas apenas os edifícios de sua residência, de 
aauí empregados e dos maclunismos da fazenda, 
Iornando<se assim manifesta a violência consigna- 
da RO projecto dos nobres deputados ! 

Sr. presidente, creio que já tenho dito i^uanto 
baita para demonstrar aue o projecto contem um 
principio attentatorio á sooerania do direito. 

Os nobres deputados não devem se deixar in> 
Suenciar por um sentimento de muito contestável 
conveniência partidária ; devem se inspirar antes 
no* elevados princípios de sua escala política, 

NSo acredito que um partido lucre em abusar de 
>ua força momeounea para fazer prevalecerem In- 

r^'   iustifai, visando Interesses iraniitoriot e prejudl- 
"^'    cando a.direlio do *ou» adversários. 

O lllustre deputado, sr. Ferreira Braga, durante 
lUB longa exposição, preoccupou-se muito com a 
peisoB do sr. mejorNovaes, proprietário das terras, 
Fâra desejável que o nobre deputado, que tão elo- 
queotemante occupa sempre a tribuna, elevasse 
mais alto a sua argumentarão, desviasse a questão 
de personalidadas, a tratasse de sustentar o seu 
projeclo no terreno dos princípios. 

O nobre deputado acha regular, acba conslitucío- 
aal que se desapropriem sob o fundamento de uti- 
lidade publica, terrenos do dominio particular, com 
o fim de fazer os mesmos terrenos voltarem para 
dominio de outros particulares f 

Sem duvida  o  nobre deputado nSo poderá con 
'<   sciantementc sustentar esta doutrina, 

Pôde s. et. negar que existe no projecto, em vis 
;   ia do exposto, um ataque ao principio constitucio- 
.   nal da garantia í integridade do direito de proprie- 

dade f 
O Dobra deputado pdde também contestar que 

em operação «m que a província intervém offlclo- 
lemenie, para transferir por um acio de violência a 
propriedade da umas para outras mãos, importa a 
dafraudaçlo do fisco na omissão do pajiamento do 
imposto a qua os pariiculires seriam obrigados 

' desdv que essa transferancla se fizesse sem jntar- 
vençio da província r 

Sr. presidente, no correr desta discussão, por 
moit de uma vez tem apparecido desta bancada a 
idéa de põr-se cobro á essas Inconveniências que 
determinaram o projecto do nobro deputado, eri- 
slndo^se aquelle povoado á caihegoria da freguazía 

O SR. F. BRAGA :—Não resolve a questão. 
O SR. A. NOGUEIRA :—Os nobres deputados 

lem conttanicmente combatido essa idéa, e na vur- 
diidojgaoro p motivo porque o tem   feito. 

O SR. F. BHAGA :—Porque não resolve a ques- 
tão. 

O SR. A, NOGUEIRA :—Pareça que se o nobre 
deputado se interessasse pila prosperidade da- 

. quella localidade, pelo seu progresso, uma vez que 
nio *a pode negar que multo desenvolvido tem se 
tomado aquella povoado, devia acceitar assa al- 
vitro. 

Mas s. ex, diz que alia não viria resolver a quas- 
iSo. 

Resolveria de algum modo, pois nao ; porque as- 
sim a província teria um princípio de utilidade pu- 
blica para intervir nesse conflício entre pretençóes 
particulares, e poderia desapropriar terrenos para 
abertura de ruas, largo*, conilfucção de edincios 
públicos olc. 

(Juaato á transferencia de dominio particular de 
uma* para outras mãos, não deixaria de ser uma 
vjotancia. 

£ os nobres deputados não puderam responder 
ao argumento jurídico de meu honrado collcga e 
amigo, o sr. dr. Aq^ullino, quando apresentou a 
«sla Ãssemblía a consideração perfeitamente a pari 
«m relação ai propriedades lateraet ás ruas em 
qualquer povoáfão da província e mesmo na capi- 
ul, 

Qt Mtoetdcf uiuiPiiúorapooaenraiisuptr. 

te do discurso do nobre deputado pelo 1< dlstricto, 
u que também  foi brilhante nento susteulado pelo 
honrado doputudo pulo J> ilíiirictu. meu amigo a 
p.iranta. sr. dr,  Celidonio. 

Ss. eics. tingiram tdiyo assim porque formo ele- 
vado cunceito de seus ilutas intclleciuaes) ss. exs. 
fingiram iiúo ter uprehundido pcrfaitaracntc tod.i a 
força desto argumento, jior.[ue disseram que <-'lle 
r..-ferÍj.so esclusivainente d jejapropriiição Ju pi,;- 
dios, e que cnlretanio iratava-so da  de icrrcoos, 

tlm primeiro lugar essa dístíncção não é funda- 
da am principio (uridico. Oa trata-se de dciapro- 
priafiío de prédios, ou trjtr-se de desapropriação 
da solo, o princípio é o mesmo- 

iMas. absiEahindo UCISLI disiiiicçúo o dado que se 
trate elfeclivaiiicntu da desapropriação de súlo, m 
nobres deputados sabem que não ha cidade algu- 
ma em qui: não haja absoluta solução de contíuni- 
dade entre  as edilicaçúei de prédios ; eilus  nunci 

i-k. 

V,^ 

I 

m<s?. ftQ<li>, (lüdnro a v. ox,, lun n íloaigaA- 
çfio il.> iiiÍK (lii tlii'fÍto |)Hi-ii .■.i'1-vir ii<> pruRii- 
rnilur iln mtri^u, uu iiiiKHii<'ia .' ÍMi|ii-iliiniiitto 
ilt> ili(i4i'iiil)nr'g'uiloi'i's, impiirtii au ilUíii||;'tiailo 
u oliriifiiçad Jo inr-rciir o i:iii',íu, iviinu ouus 
il» ^iili.Hi.t'ii.;ítr>, iiM toriui's (l<< "M "" do do- 
iíi'1't 1II.iiii H ili!'j Jy .Muiu lif líi7l, it une. 
reoii.-iaiido-Hi; nstu :i u^ruccúi- us ri^puctivas 
fiiiicgOan, o iiiiiliv) allejíiidn para ;i WIIIIIIH H 
(■,\i;i'i;icíii i'Xfliii! iiíMitwsnriimoiil,' d-; rniiu- 
iiiiar L-oiiulu jiiri^dinçilü pluiin nu triliiintil. 

UKIIS t,'uiuil« 1 v eK.'"JoMiuim Udfino 
ItiliBÍro(In Lus,—6r. i>rif,siilimtu d:i jinivin 
cill do 1'iirft. 

Tai alvo du  uma  espontânea manilcsiufão o sr. são contíguos ; ha paítes de ruas sem casas. Je am- „ "" ''"" ''" ,"'"" , esponianea manncsiaaio o sr, 
bos os lados, são então os muros uue estabelecem =""«'*'» F'-«n<^",« '-l^-'".J« Assis, vig.rio de Ura- 
a rnmm.ini^fín u»4'"-   """'■'si'       ^ançu, por ter sidü agruciudo por S, M, O Imjwra- a communicafuo. 

b-llectivamenie ha terrenos nüu cdillcadot. quer 
no centro das cidades, quer nos arrabaldes, a mui- 
tas vezes vastas ettensões com f-ente para as ruas 
pertencem a um só propr lata rio. 

Ora, nestas condições, ae fosse c<.>nsiderad>> de 
utilidade publica fracclonjr-se a> |tranili;i [iropriu- 
dadei para repartil-as entre muiiíH pequenos pro- 
prietários, como se pretuuJü pi'alii;.<i no Cruzeiro ; 
porque não Sc furíu uuiro lauiu n.i capital e nas 
outras fíilades ilo íiiierior / 

Ainda m;ús purquj não se .->pplícaría o mesmo 
principio as vastiíiimas pr.ipried.idjs I.-Triturines e 
ugricoías da província I S,j a aiiioiidtwL' public 
nãoé senão a som mu dos iu[e^e^s's de muitos, 
ciimo tlissu o nui>r>! dcpLiiiiju pulo ■■!'< iiisiiii-to, e se 
(I iiiiurcssu cullectívo duvc prevalecer sobre o di- 
reito individual, ninguém poderia reclamar contra 
u adop^ão desse rugimem u o principio socialista 
cstaiia íubslítuindo ls luirm i-i gar lUlidorns do 
nosso poeto fuiid.imenlal. 

Ora, comjirchuiiilem os nobres di;,uittidos quanta 
seria repugnanto e subversiva uma inversão dessa 
ordem, 

Tmlavia, í eiachimenle o qnu os nobres dcpiita- 
dus propõem no srii [irujeclo, a^quiiiçJu de lurre- 
noa [Njrieucenles a iim p.irticiilar pur parte da pro- 
víncia, para dividiilos em lutvs, lereiiilèl-os scin lu- 
cra a outros pariicularcs. 

N:Ío á outra a »spira>,'ão do socialismo qnnnio á 
consliiuiçãoagraria. 

Creio que agora os nobres daputados terão com- 
prolu-ndido o alcance e a força du>se drguiucnio 7 

OSlt.'1'. IIUAÜA:—Mas qual o inconveniente 
dii província rcvcndar os terrenos 'I 

O SR. A NOGUEIRA:—O attcntado- A provín- 
cia não prccís.i desses ierr<:nos pura nenhum liin de 
utilidade publica, tanto que dispõe dclles revcndtn- 
do-os; o que tem em vista é passados das mãos de 
uns para us de outros; intervém otüciosamentc em 
questão de interesses particulares I 

Prntíca ao mesmo tempo uma víalaç.io do direito 
de propriedade, cuja unica cüoepfão e a utilidade 
publica; mas aqui sõ lia inicrússes de p.iriiculares, 
que querem comprar lorrenos om boas condições. 

(Apartes). 
£' evidente que o proprietário póJe pDdir pelos 

terrenos o preço que lhe aprouvcr. c se o jirctcn- 
denie não chega a accòrdo, como |)o>lcrá a ITOVIU- 
cia arbitrariamente determinar tma desapropriação 
forçada, chamando ft si os terrenos para vcndol-os 
pelo preço que esse pretendente deseja í 

Mas dizem os nobres deputados—o dono não quer 
vendei-os. 

Respondo—es lã no seu direito. 
Imaginemos nobres deputados que se pacma 

faz r uma especulação muito licita cm um dos 
bairros da cidadã que promatlc maior desenvol- 
vimento, 

Um capitalista faz acquisição de uma boa parte 
da terras, deixa q^ue nella se cdilíqua e rcm a pro- 
víncia desapropria 1-0, não para abrir ruas, mas 
para revanacr o terreno em lotes; não seria isso 
um riitentado inqualíHcaveU 

Desde que o proprietário eiíge um certo preço 
a o foreiro não se conforma, o remédio i mudar-se. 

A Assaiobléa não tem o díreiio de impQr ao pro- 
príeiario com a ameaça da dosauropriação nem a 
venda de suas terras num um preço deiermínado- 

(Ap.vijí]. 
Se não quizurem os fareiros sujcítar-sc ás exi- 

gências, con^iilerandoaa oppressivas ou imperti- 
nentes, a conseqüência deve ser retirarem-se das 
terras. 

E'exiranliavcl O modo de argumentar dos no- 
bres dcputadns para concluíram qua a dosraião 
está do lado do sr, major Novaes, 

Por mais que acompanhasse o desenvolvimenio 
das idéas do nobre deputado pelo jo distrícto, não 
pude compreliender a sua argumentação quanto 
as pretendidas perseguições exercidas pelo sr. ma- 
jor Novaes, 

Não posso comprdiundcr que, iraiando o sr. ma- 
jor Novaes de cobrar o preço dos arrendamentos 
de suas terras, a resultando dahi a emergência da 
um conllicto, digasa que o sr. major é o responsá- 
vel por elles. 

£lle, o dono, procura receber o qua lhe perten- 
ce ; os que devem pagar reagem ; quem iam razão, 
o dono ou os invasores 1 

Quem está em SEU direito f 
J:í v€ o nobre depuiado que o argumento  é vi- 

cioso. 
Cada iim de nós é soberano em sua cisa e,o úni- 

co arbitro do exercício de seus direitos. 
bcsdc que o sr. major Nuvaes manteve-se dentro 

de sua espbera lega], a nimtuem offendeu: qui suo 
jure utiiur, iieriiini iii/iiríiiiii facit. 

E' tempo, sr. presidente, de pãr termo a estas mal 
alinhavadas considerações, 

yif 1(1(05 não apoiados). 
C' certo que o nobre deputado tem, segundo a 

phrasa vulgar, a faca e o queijo nas mãos, pois qua 
dispõe do voto solidário da maioria liberal; imagi- 
no porém que o nobre deputado não se satisfará 
com os louros inglórios de uma vicioría puramente 
material: espero que veaha á tribuna em desempe- 
nho de uma das condições salutares do regimem 
pariamentar, Jamonstrar qua a maioria não dispõe 
uuicamente da força numérica, mas que tem a ra- 
zão a seu lado. 

Provoca o nobre deputado a apresentar argumen- 
tos jurídicos que justifiquem o seu projecto. 

O SR. T. DIAS;—Qual a desapropriação que 
não se combate com os seus argumentos ? 

O SR. A. NOGUEIRA:—A desapropriação por 
utilidade publica não pude ser confundida coma 
que só tem base no interesse particular. 

kenovo o apello que Hz á illustrad^ maioria j>ara 
que, desprezando acanhados intuitos da política da 
campanário, mantenha-se Ael ás nobres id^as do 
seu partido, aos verdadeiros priucipíos da escola 
liberal, 

(MuitobemI Mvitobeml) 

-j—«.-Mtiiiwi»KW»BI>mMtt-iMa"rj«m"l»tTir»niiijM 

CORREIO PAULISTANO 

dor com a commenua de Chrlsto. 

UNttiçjlo Hitrouotnicii 

Uonalii ao .lorifil ilii l.uiiimi-iriu tjiw pnr 
iutQriuodiu ilii ji'piç.\o iuipnrinl d« Itruzil, 
acnlmdfi.soriMntr.ilHiln n pmfe.Sídrdr. KrHii- 
uisiro Diiliirt, /ii-mii/dvní tm iiinvi-rsiiludo IIK 

Coiui, lia .\1 li-JiiHilIKI, [uirn uri,*aiiisnr <i cliri- 
i;ir uu lktt:íil por »annoii iiiiui. oftiiçütj 
ugroiiomicn, O profo.isor DiilVrt, ijiití em 
bvevi! cimjfnríi íi cíirtt?, fui iiidicuiln íi iiuasn 
lüga^^ilii CUIDO piwsim mui RoínliftiMitu iiii íiw- 
IJiitiulidmli' piüowfiiticiilüilr. lli.fuiinm. 

O Suprimo 'Iríliiinal de Justiça, absolveo o sr. 
desembargador Júlio Karlmside Vaiconcellos, ex- 
]>iíiueiro vkc presidenf: di província do Goyaz, da 
accusação quu ilie foi intentada por denuncia do 
tenente-coronel Antônio José Caiado, daquelln 
província, 

n :,i'. .((■si'> Iteuln .Nnfi-iiüirii, f'a-/i>iidi'iro iiiii 
ü;.iii])iiin.><, ciiiwii iniisU!! laMUija uin jarit- 
rneiis^iú, quü iiie.dti tiT.s luulrojt ilo cumpri- 
mento i> rercu d« aei» p»lu(j:itdns do diâme- 
tro : 

Nminu d« vil) jurai-iiciisaú lúii iinm-^trtiu- 
.so. 

> <3tlU- 

Foi nomeado desenil)armador da ntlação 
de Ooyazo jiiiü de direito ['Vtincism Manoel 
Paraiso CavalcHiitu. 

O Barão d'Água Branoa 

Ante-hontem, ils ti horas da tarde, precedidos de 
uma banda de musica, partiram da residência do 
nosso amigo capitão Xavier de Tole,to muitos ami- 
gos e admiradores do conselheiro Ramalho e foram 
a casa da s, ex, afim de fclicital-o pela distincção 
que recebeu da Sua Magestade sendo agraciado 
com o titulo de Barão <rAgua Branca. 

S. ex. agradeceu de uma das janellas de sua resi- 
dência a manifestação que lhe faziam seus amigos 
e,convidando-os a antrar,olf'receu-lhes um profuzo 
banquete, durante o qual trocaram-se muitos brin- 
des, destacando-se os seguintes: 

Do dr. Dutra Rodrigues em nome dos manifes- 
tantes ao sr. Darão de Água liranca; desta ao co- 
ronel Rodovalbo; do coronel Rodovaiho a cxma. 
família do sr. Barão; do dr. Pedro Lessa ao dr, 
Dutra; o muitos outros, 

Todas as pessoas presentes retiraram-se penhora- 
díisímatpeio tratamento que lhes dispensou a eima. 
familia de s.ex. o sr. l!irãi>d'Ãgua Branca. 

 niiagtii—  
D«aii;jCniiYÍl» dit.jitic do iliroitct papa 

sorvir tlu   pi>»Ciir»ilor IIA corda 
O sr. [D(iiÍdtro da jii.stiça dirigio a 10 do 

corrente ao presidente do Par& o seguinte of- 
ficio : 

Illm. e eKm. ar.—Com referentúa á con- 
itulM  constsate ^ do tele^nuniu d« 90 íIQ 

Rntraram para o meroa>lo de Smlos desde o 
principio do mcz aié iiniij.liou tem :n OlHl saccas. 

As vendas conhccidai durante a semana consta- 
ram de ID.UOOsaccss. 

O Stock aciual enj primeiras mãos é de ISll.OlIU 
saccas 

Mercado firme. 

União Conservadora 
o conselho ilirector da UNIãO 

GoNSEuvADOi\A apresenta candi- 
dato ;í vaga existente na caniai-a 
dos deputados pelo primeiro dis- 
trícto eleitoral desta província o 

■>■•. ElIiHH .4nlonioPacli«o» «:hnv«>n, 
rAZRNnKino   KrainRNTi! NA i.^AirrAr, 

e pedindo para elle todo o apoio 
dos seus amigos, acredita bem in- 
terpretar os intuitos do partido 
conservador, que niai.s uma vez 
espera ver reaü.sados pelos esfor- 
ços e dedicação dos seus correli- 
gionários. 

S. Paulo, 9 de Maio de 1887. 

O coiiselliü da U.Ni.-io IION.SEU- 
VADOHA apresenta como candida- 
to ao lugar de vereador da câ- 
mara mimicipal df!Sta capital, 
que tem de ser preencliido pela 
eleição marcada para o dia lo 
de Junho, o cidadão—-Tninüpnii.o 
PiUDO DK AzAMHujA, proprietário 
residente na paroch!a do Bru-s^a 
pede a todos os seus amigos que 
se dignem dispensar-lhe os seus 
suITragios. 

S. Paulo, 12 de Maio de 1887. 

riiosoucarln do Pa^.onda 

KKlJUKlIlUKtCrOS Ut(SI'jli:ilADOS 

Dia lO 

Dl Cl.uidiiiO de Almeida lies.ir.—Ilaj.i vi',ia o sr. 
dr. priKiir:<'lur liscal, depois de proceder a conlu- 
.loria j iiiviiiai MCoulVoiitiiçJodo íioposlu de irans- 
míssJ» da propriedade cm vista das uemunsirações 
que >!sie cuilector j.i exbibiu e devem estar na con- 
1,'Joria, 

lie José l-ranciico Cjmnrgo Je Alvarenga,—Vu 
»osr. theioureiru para acciiar a inclusa procuração 
por publica fôrma, cujo uri);mal foi visio e exami- 
nado por usta repartição u vae ser i.nviaja ao the- 
souro nacional cai-.t o processo, em que jii produzia 
partJ de siu) elfeítus.  ^ 

Ua Joaquim Josil d'AvÍla.—Digam os srs, conta- 
dor odr- procurador fiscal. 

Uo dr. Adolplio Coelho de iVlattí>s Ilarrelo.—In- 
forme a contadorja. 

I>D coneiíO Scipiáo Kerreira (joulart Junqueira,— 
Digam os srs, contador o dr, procurador liscnl. 

.Iit fiiriiiii i'1'inftlidiiHnu iiriNJiluuIu ija prit- 
vincin n.-i «nnn.s iiiipiiriuca pi'ln.s i[Uii.s furum 
ii{,'vnt:ÍHilii.s   divtTiíii.s  ciiliidrm.i i|is*lii [iriivin 
ciu. 

O distiuclo padru Senna t''reiTa«, não menos il- 
lustrado e rorrccto escriptor que orador, acaíia de 
publicar umcsiudoque fczdu physiuoe do moral 
de Camillu C.isiello llranco, .<ob o título de Perfil 
di;Camilh Ca-^lello lir.inco. 

Este trabalho <J aconipanhjdo de iilgumas cari.is 
do auctor a  Casiello Uranco u deste ãqncllo. 

o :ivro do padre Sonnn Freitas lè-so com a mes- 
ma attenção com que ouve-se uma ornçno sua. 

[)B Oiiio lVeti> vtíiu-nusíis lailos unmim- 
blicBÇào qiiiiiKeiinl -líevinln dn Hiisino—Ae 
propriedade e direcçüo do prote.ssur Alcides 
Catãii dn liiicli'1. Mtídi'iidii, 

lieccliemus us dons primeiros números da A Are. 
11.1, jornal littetnrio eanistico oue se publica na 
ca^ititdoPará. 

Sãoscusrcdaclorcs üssrs. Pnulino do Hríio, He- 
líodorodeUntoo MarquesdeCiirvaUio, dos quaes 
o primeiro occupou j,i nciia capital um logar muito 
imporlanii: no jornalismo acadêmico, 

1'elisítamos a estes moços dislinctns c trabalha- 
dores pelo seu magniücr, jornal. 

Ü ultimo iinimü'0 da lllmlniiãn, i^tie live- 
inii.; n |.riix-!r di; n^cub.ir, i-stá bom como to- 
dos o.-; oiitiiw desw jornal, 

Trwx n;i |)a|íinii. do interior o rutrato de 
Siift .Saulidadi! o l'»p:t Leilo XI[[. 

ü sr. engenheiro J. II.Gerard examinou anie-hon 
tem os torres e o frontes pi cio da egreia do Rasario 
em Campinas, declarando que ha peritto imniinenle 
de ruína, ameaçando não só os transeuntes como 
também os prédios visinhos. 

Ilm vista deste partcer vão ser demolidas as tor- 
res da egrcga. 

^ervloo i>o>«ta( 

o çorieio eKpediiá malas pelo vapor nacional 
" Klo l'ari!o ", em i!S do corrente, jiaro Paranaguá, 
Anionma, Curiiiba, Santa Caihorina, l(|o Orando 
do Sul, Porto-Alogrc ; reccbcnJo registrados atá .( 
hore& de 17 e a correspondência ordinária até rj 
horas do mesmo dia. 

c;iii'^^;n àf/icU*, vindo dft liiiroini, o ar. 
noiiscllieiio Jorti^ Mana du .Silva l'uriintios, 
coii.<iil du Bruxil i>ui IjiviTjiipul. 

Vni ff-M un r,"]ite um jrHtiiiii] que roul)a- 
rn 11 iiin si-u pHiciili', mn cuja cftí» estava 
'ii..-|'fdiulf>, 10:H)OS em libraM Mli-rlinas, 

diL a rnmnoüa a este miui>it«rJo aates qua 
Iiaiam aido colligidos ou dadou relativos a 
todoH ou miinitíipios. 

Providuncinr/i ontrositn v. axc. parsqna 
sejam orfHnixndo* quadroB goraes uos qnae» 
lie ii-capiiitieni, unTórinadoa inpraineacio- 
nndiiK iiiodetoa, oa dados relativos ha diver- 
sas circiituscripçOes mtinioipaes dessa pro. 
vinelu. ivfrriu.to-Ni- iiin doa qiindroH nos e.1- 
crav:< vj.iíai-ifliilii.lui e outro aoí Íilterti,a 
urroladoii. 

iKsiis gniido « V, 6x.~^i. ilaSiloa Pi-ado 
—fjr. presidoutü da província de. . ' 

OblCuarlo 

Sepultaram-se no cemitério municipal 01 laiuin 
tes cadáveres. • ''"" 

Dia i5 de Maio de tSSj : 
Cândida Maria do Carmo, 40 annos preiurolveli 

cor parda, natural desta capital, fallecida no hoi 
picio  de alienados; marasmo. (Atteitido do dT 
Adolfo H. da Moura.) ' 

Beltramc Maria, 10 meies, natural da Itália, ãthi 
de lieltraine Hcnaveiiuto, morador na fregueiia da 
Santa líphÍBOnia; enioro-eolite chronica. (Attasudn 
do dr. liama Gerqucira ) 

Bcriha, 1 j moíes, lilha de JoSo Suko, morador 
na Iieijueiia de Santa Ephlgenla: fahre diditlea 
(Aitestado do dr, Mathiat Lux.) '* 

Dia itj de Maio : 

José Nogueira, iS annos, solteiro, brasileiro, fal. 
lecido 00 hospital de caridade ; luberculos milran. 
nares, Attestado do dr. Gabriel Horaeio pelo^ 
Almeida Netlo-l ' ' 

Fiosavanti Oreste, 3 annos, natural da liílja fí 
llio du Mattuo iforcsti, fallecido no alojamento 'da 
imniigrantes: eniero-colito chronica, sedentária 
fAtiestado do dr. Cama Cerqueira.) """H. 

Augusta furianeta, 8 annos, natural da Itália fl. 
lha de Furlanetí Antônio, fallecido no alojamento 
de imraigrantes : diphterla, (Attaslado dodr Gainn 
Cerqueira,? " 

Kerlandisoliabelie Travisan. 4 annos, natural 
da Itália, filha de Giuseppe Trevisan, fallecida no 
alojamento de immigranlBs ; pneumonia dupla se- 
cundaria. (Attestado dodr. üama Cerqueira ) 

Pedro, 4 meies, filho do Joaquim lunacio das Do- 
res,  morador  na   freguesia  da Santa Ephiaenl 
athrepsia lAitestadododr. Mesquita.medicodaii 
licia.J • 

João dos Reis Mattos, 3i annos, solteiro, natural 
de Portugal, fallecido no hospital decarldade ■ lu- 
berculos pulmonaroi. {Attestado do dr. Eulallodn 
Costa Carvalho.) -"wu« 

Francisco Rutf. 39 annos, casado, natural da Itá- 
lia, t a llec ido no hospital de caridade : echinocosas 
multilocular do ligado. (Attestado do dr. Nicoldu 
Pereira de Campos Vargueiro.l 

Zaiatini AntONio. i anno, naturaldaltalia.niho 
de Jacomo ZoUtim, f-Uecido no alojamento iÍa im. 
migranies: cntero-colite chronica. (Attestado do 
dr. Gama Cerqueira ] 1 w mi 

Mana, 5 meies, filha de João da Silva Canico. 
morador nu reguezia dourai: angina Rrangrao* 
sj. (Attestado dodr, liarbosa.) »'=«i»' 

ia: 
po* 

nm   j..rnii!si- 
ndiM.i JatliuH 

Seguio bontem para Santos, donde ird para Cam- 
pinas, a magnífica troupe do Sant'Anna. 

Nas ultimas noites de espectaculo o Ilieatro es- 
teve compleumentccheío,repraient8ndo.se no sah- 
bado O Caboclo o a Canhão de Forliinio e no domin- 
go repeiindo-se a magnífica Bc/ana. 

O espectaculo do sabbado causou-nos uma verda- 
deira surpresa. Por mais quo nos dissessem não 
nosconformiriamiTs com a ileia de queodistin;to 
actor Vasques pudesso ser, cm ilieatro, outra cousa 
que nau um magnífico cômico 

Pois cneanavamo-nos redondamente; o t;ilento do 
Vasques assim como nos arraaca boas gargalhadas, 
pude também enternecer-nos a ponto da nos fazer 
chorar. 

Opapel deCaÉoc/o.ounicobomdo drama que 
tem esse titulo, foi a alie confiado e periaitamen- 
te interpretado. 

O publico, acostuma Io a vel>osamiire occupar-sa 
dos papeis mais cômicos da qualquer peça, eiira- 
nhoudevtíl-o táoeorrectonesiepapela applaudlo- 
o colorosa e frenellcamonte. 

De Campinas a Companhia voltara 4 capilal.onde 
dará outra aerle de espectaculos. 

_ Kalleceu o carpinteiro Bünedicto Onii. 
tinho, victima de nin desastre atriz das oíÈ- 
cinas da Companhia Mogyaua, em Campi- 
nas. 

LS-se no Diário de Santos que está grassando a 
iriola na Ponte de Pedra e suas immediaçõos, cau- 

sando grandes sofTrimantos i classe pobre, 

Segtiirain hontem paraa oôrte os srs.tenen- 
te Manoel Alves de Azevedo o cadete Manoel 
Alvps de Aiíeveiio Jiininr, que foram a reii- 
nir-KH m) 1' regimento de navallariaao qual 
pertencem. 

Etfectuou>se ante-hontem mais uma corrida de 
louros' 

A concurrancia foi regular a os touros bons, htt- 
vando sortes qua agradaram muito. 

Ultimamente o sr. Pontas lem tido mais cuidado 
na escolha dos touro».       ^_ 

Foi prorogada por três mexa^, com orde- 
nada, a forma da KM, >■ litMjnça ttnt tMijo gfoso 
se acha o 'i' eícripturnrio da tliesonraria dé 
fazenda de*tft provincia, Frnnciíco de Sou- 
za Lobopara tratar de sua sande onde Ibe 
convier. 

Distribulo-ae o n, 5 do primeiro anno da 
revista agrícola, commercial, industrial e fl- 

lHhlribiiiii-.su iiiiii'-l)i)iiti'in 
iilii) rudiiriilii ])i;!os .H^M. ,A. M 

liiiarvaiinn.-:. 
Iiitiliil'i ,se O Ifiiíitiiwn. 

 -^■Bia^odn^  
i\o bacharel José Jo,iquim Cardoso de Mello 

Júnior, juiz de lüreilo da comarca .ia l-Vuuca, foi 
concedida a licenía de trinia dias para tratar de 
sua saúde. 

Norovnliti 

De Pindamonhangaba recebemos honienj p „. 
guínte telegramma; 

"O sr. Iteis Jnníor, viclima de diversas paria- 
guiçues partidárias, foi hoje abjolvído unanime- 
mente no processo a qi.o respondeo perante o 
tribunal do jury. P 

SECÇÃO LIVRE 

A r.i;ninÍH,s'm pr.íOffrupliica, mintrregadii 
d[) Ifivaiitameiiio du cnríii da [irovincia, os- 
tiibelcfiiiii seti p^criplnriii inti|iiellii cidade e 
[n-n.'i'f;iie um m-n» Lialmltios, 

—KHHKTOU (1 sr. ,)íisí Ant-iuio Miircira 
líastos, um dos pimi;oH puiauiíiieziís velliOM 
làexistontíírJ. 

ltcccl>(!iii(i.s o -i.- niimerii di) Mnuiáiiiu lí- 
.iriiraquara, foüiii imparciHl ijue se publica 
cm Arara quai-u. 

lí' editor da foljia o w. .loSo liaptista 
Vifgas e gerentt! o sr, Joaquim Aiignstu 
Viegss. 

Agnideoeinos. 

i)ix n Diário lio íiio Ciara qim afim de en- 
cetar 11 explunn-ao para o prolongamento 
dii BStrnd:t do ferr.) Kio Claro, ds Araraqua- 
ra ft Jul)citic«biil, sfiffuio para aquella villa 

sr. dr. Olavo Iliimef, eng«nlieiro da 
OoinpaiitiJH. 

l?m Pindaraonlmiigalia islleceu no dia Ul 
o ft. José Ferreira da Silva Campo.H. 

Uoiiljiva 411 niiiKis dtí eduile e ui;i um ,-i. 
daJfio h'>nrailo e virtundo, 

Osr conselheiro presidente do Tribunal da Re- 
lação concedeu provisão, polo tempo de dous an- 
nos, para que Antônio Manoel Ribeiro Leite Júnior 
possa solicitar nos auditórios daS. José dos Campos, 

Hereado de Santo* 

lA 14 do corrente ttüo constou vendas de 
café, 
Snti'&raiii naqnelle dia, . 
entraram desde 1* . . 
SahidaHdesde i* . . . 
Vendas desde 1" . . . 
Bsisteucia   em   primeiras 

m5os 15J.000       B 
F.in segundas mSos para „ 

embarque'.   .   .   .   .    128.000       » 

A    alfândega  de   Santos   rondou de 1 
a Wdo corrente rs. 45a:78(ií011,eameza d.i 
rendas om o mestno periodo.rs, 187;02,5Í55g. 

Partio para Valparaiso o sr, liarão de 
Aguiar de Andrada, arbitro das reclamaçaes 
feitas ao Cbtle por prejuisos de guerra, 

O sr. conselheiro Antônio Prado expedio 
a 9 do corrente o seguinte aviso-circuUr 
às presidências de todas as provinoins, salvo 
às do Amazonas e Ceará, onde não esistem 
Bscravo.t, nem libertos arrolados; 

Illm. ejtm. ar.—Reitoro v. ex, siiâs ordens 
ttfim dwque de_ uenlia!!! luodo KHJH excedido 
o improrogavei prazo marcado no S 4' do 
art. 13 do regulamento n. 9517 de 14 de No- 
vembro de 1883 para organização Ao resu- 
mo, segundo os modelos appensos ao mesmo 
regulamento, das relaçOes da matricula doa 
es^,ravos e do arrolamento dos libertos sexa- 
goaaríos dessa ^rovia6Íft,gã9 ygjiaflgftetfta- 

8.231 satwar 
88,960 D 

w.an » 
35.000 a 

Esli-ada de I^ei-po S, Paulo e Rio 
de ,Ianeiro 

Em cumprimento das obrigações do mau cugo, 
tenho dirigido relatórios mensaes, a j.i dois annuaei 
ao ministério da agricultura, acerca da estrada da 
ferro »S, Paulo e Hio de Janeiro., de que sou enga- 
ufieiro liscal do governo. 

Dispondo o regulamento de 11 de Agosto de i«6i 
que os relatórios annaaes contenham, além de ex- 
posição de factos, quaesquer medidas de melhora- 
mento ou reformas julgadas utei» pelo engenheiro 
fiscal, tenho procedido de accordo com essas ins- 
trucçGes. 

Assim, foi na pr.llica pura e simples dos meni 
encargos que tive a honra de endereçar ao txm. 
sr. ex-miniiiro da agricultura a relatório do aontl 
do 13*.. documento do qual, por ordem do Rover- 
no. deva também ser remcttido copia ao presidenta 
da província, 

O presidenta da província, no anercicio Ja «ai 
ultribuiçoes, julgou conveniente dar nubUcidada 
ofhcial ao relatório. 

Aqui D;E|.Reí! Tanto bastou para que as colum- 
nas editoriaes d'A Província de S. Paulo apparecas- 
sem repletas de commentarios, conceitos, senten- 
ças, vaticimos, exprobaçSes, censuras a nlo sei qus 
mais, relativo, a empreia sob a minha fi»calÍ«>çio. 

Mal pensava eu qua tão pequana causa, qual fos- 
íeapralica com mu m das minhas obrigações, pro- 
duzisse tamanho effaito, qual o da provocar os artl- 
8c.d A -Província. E, ainda menos cogitai do bran- 
dir facho da incêndio sobre montão de combusijvsl 
mcubado, na imaginosa referencia daquella folha. 

(iuanto a fachos, não me cumpro brandir outro, 
perinitta.se-me o logar commum, que não saia » 
modesto facho da verdade, a com certera quo nJ 
vou aieial-o nas chammas de enthusiasmos mal cx 
bidos e perigosos em questões econômicas. 

A Proyineia de S. Pauto, pensando «siar dan- 
çando sobra um volcão, parece-me, entretanto, se 
haver apartado da prudência, brandindo um. toíha 
de apavorado rabate, accasa na* ardentia» de vliSet 
s6 existente! no seu espirito. 

NSo ma cumpre acomptnhgl.a „„„ dança naí 
>lo somania restaurar o verdadeiro alcanc* do mau 
relatório e aflàsiar Moclusões pracipitadanant. ti- 
radai. 

Nesss propósito, farei brevai tmtu á matfatti do» 
commentarios da folha em questão, Hmltando-me a 
alguns tópicos que intcresiam o axercicio do carm 
com que fui honrado pelo governo imperial. 

Reíariodo-sa a cobrança do imposto da traaaíttf 
provincial, que deveria ser percebido ara esitcõe* 
da estrada de forro .D. Pedro IT., situodas em ter- 
ritório paulista, A Praviaeia deS. Paulo, manifòt- 
tando um pessimismo schopenhtueriano, pargunM 
!i o exm- sr, ex-mlnisiro da agricultura deferiria 
a indicação do relatório para a cobrança daquelU 
taxa, e, paio caso am que chegou a feíor a perguiH 
ta, por esse masmo raspondau. declarando qua, tt^ 
vM o axm. sr. ex-raloisiro aáo liyesse lido temo 
para cuidar de tal coisa. 

Ora, aU está o perigo de enthuilasníoa « piIxSet 
am assumptos da ordem tSo positiva; si A Provtn^ 
ca houvesse estudado a questão com maii calmi. 
si nao se houvesse deixado lomar d< Infundado! re- 
ceios, dei mia de parto o lau peiiliniiino, 

O oobra ex-mlnisiroda agricultura, qner no ca- 
so vertente, quer am outros análogos, «mpre af 
tendeu, com a maior prastesa « co« o mais e.cla-' 
reeido |uiw, .0. negocio» da empresa, lavado, at^ 
conhecimeniodas.axc. Comeffeito. iodai um^ 
didas necessária, foran tomada, no minisiarlo nar« 
.cobrançadoimpoHO, jd „5o defendendo «!> rf 
naodocert.. medida. complam.nt«r«. 



■■■■MHmiMHMM^IB^iH «RHM 
"n^Mh/ COHBKio- PAULISTANO- -1? de Man de 1887_ -\ 

quS) na phrated'i4 Provii\eia ti^<is uUn fjliiHe 
tempo■ maiilm i A Provineia Á<\mB\li ovíd.nta- 
nsnía faltou, pira aitudjr a qusitio a Jepuii jo- 
bre alia doutrinar. 

Fallou ainda a referida fu11wd« vUios na ii.l.ni-' 

iloniioiliiij e uiiiitt <i iliplomia <lii liuutcii' QU 
<iiicliHrel jinr i)iiiitil'is fituuldiUea <lo direito 
>l<> Império, mi piililii;» Tirmu jiiütiflcaiidu a 
iiiiji')^ibilidudi> da iiiirc.-rontBiyutdn Drif^inul, 
'1  ii'i   uio.-iinu   üi:i'.:i'iiítu  iii>i!>''ilo   eutivf^ar 

nitiratlo da empreia,o*q.iM» nj» erjm corrini- .(UBUMIUIT .lu';iiiuciil >s quii jiilxariMucotivii- 
doi, porque 01 acdonlttai, compla<eniei, inJilfí-■iiii-iil.M, nu oini'i titulo .In liiibilitiiijíírj, oii 
rentei.fracoteeic,confiavam  oa atealjtofão do.i^oiuu pruvufi d>i Hai-vi,;i,, |iri)atiJo4 un   lOntit- 
governo. 

ObMrverei, amei de tudo que o mais intoresiado 
na boa dlracfão da empre» é Q próprio governo dg 
qual lou represenianie, o que, neiie tentldo, ja- 
malidelxeide reivindicar as minhai aitribuifôes 
em todo o leu rigor e emiodija sua amplitude.Mais, 
si ha vidos na adralniiiraçíiu, núo runei-mo a uro- 
fadeindigltal-o), e, dentro das minhas rorças, ten- 
tar eorrigil-os. E d d^ justiça consignar que nüo 
{«nho clamado no deserto, havendo ja sido introdu- 
tida* reformas de grande alcance, üeiiacarei, por 
exemplo u modo porque ssiú lendolelioo lerviça 
da tracçüode que invumbio-M o engenheiro civil 
Alfredo Mala. 

Este disiinctlsslmo profissioniil c onseguio dentro 
de breve praio,economisardasanasda contos de rêl3> 
nãosáde ordenados de cargos d iipensaveis, como 
taralMin em materlaes, tudo em conformidade com 
a HtcalisBfão do governo. Alímde»as, outras eco- 
nomias tem sido e serão realiiadas. 

Finalmente, f«-se A Província o vehiculo de 
■ suspeitai sagregadas, phrascs entrecoriadas, de 
fum-fumi acerca deum DUSFAIJIUIí nos cofres da 
estrada São Paulo e Rio de Janeiro. 

Na qualidade de engenheiro Aical dessa erapreza 
e de fuaccíonario que sabe pesar a sua rcsponia- 
bilidade, cumpre varrer a minha testada. 

Si ha algum DEsrAt-^ue, posso entretanto, decla- 
rar, desde jd, que elle não alVecta do modo olgum 
a garantia do Estado. 

Com elTelto, ai contas da companhia, sob as 
quacs compeie-me direito de exume, acham-se es- 
coimadas dessa falta. 

Não é tão pouco de esperar-se que a commissão 
liscil da companhia houvesse sido tão dcsidíosa no 
cumprimento das obrigações que lhe Impúu o arti- 
go S? do decreto n. tiUiti de 3u de l>exumbrQ de 
iB8t, para execução da lei n. 3i5ode 4de Movem 
bro de iSSi, de denunciar os erros, faltas e frau- 
des, 

A Proyineia que tanto apregoa o regime da pu. 
blicidade, deveria levar esse principio es sujs der- 
radeiras conseqüências. Invocendo-o para desper> 
tir suspeitas,   porque não applical-o paru dissi 
pal-ast 

A imprensa, como sabe A Província, deve ler e 
virtude dalançadeAchilles que curava as próprias 
feridas que faiia. 

Pois t>em : o jornal que não hesitou em levantar 
tamanho clamor contra uma empreza industrial, 
subvencionada pelo Estado, que não trepidou em 
amarrar guizos em um gato que ninguém sabe on- 
de está, deve ser conseqüente e lógico traiendo a 
publico e raso a tenebrosa falta de cujo boato fez-se 
echo. 

Pontia A Provineiii os pontos nos il, accuse tão 
francamente quanto apressada manifestou-se re- 
ferindo-se a um delicto, cuja accusaçáo paira suüre 
a reputação de pessoas relacionadas com a direcçúo 
da estrada de S. Paulo e Kio de Janeiro. 

Ninguém pode defender-se contra uma sombra 
irapalpavel, nem quererá dar-se ao trabdlho do es- 
grimir-se com o invisível, e o desfalque d'A Pro- 
vineía, não tem outras proporções além daquellas 
filhas de uma fértil imaginação. 

E'possível que semelhante aiscrto, sahido lodo 
armado das oflicinas <3.'A Província como a cabeça 
de Minerva, não resista ao loque Jo deJo, a íIíC4 

Ihança desses fructos do Mar Mono que diz-se des- 
facerem-seem cinzas... 

Não venho defender a direcção da estrada. 
Representante do governo «eral. curo dos inte, 

resses do Estado o trato de be« eu mprir .is rainhaj 
obrigações. _ 

S( julguei dever dar estas explicaçoss ao publi- 
co foi para consignar a posição do Estado com rela_ 
ção a estrada S. Paulo e Kio de Janeiro, e destruir, 
dentro da esphera dos meus deveres, boatos in- 
consistentes. 

S. Paulo, 16 de Maio de 1881. _ 
NAIIOU JouriAO. 

Uo, a [lumiiDÍdiide ou II HCiuDcia dus (|uavd 
3Q lUes pa»íiar» rocibü, tudo du coiiformida- 
d(i ciiin o-( íirl.í, :)ll .í H7 il» il.\'i'nlo ii. l'28fl 
du 28 de Abi-il ilu Itiòla llL e liügiiiiitus 
do di> n, 15(lrt, de 'ii i|ii |iVv«puÍr" dii ISrifi. 
E piirft (jue dieguo ao conliacimentu di» tn- 
doM, mnndoii o moíiiiia nxmo. Kr. confiellieí- 
ro director alUxur o pruijeute, que aerà pu- 
blicado uiij folliua deiittt cidadu u tiad da 
corte. 

Senrtitaria du   Faculdadii da üireito de S. 
Paulo, 10 de MHíO dn lM'i. 

U HUijreturio, 
(3", e salia.)       André IHmi de Aguiar, 

EDITAES 

liiivpecturl» ffofui de Hyf(loiio 
Km virtude ili> qii« Jiisprii! ii mt. llfl do ni- 

giiluinentoque buixou cuni u duRriitu ti. UõiVl 
de 3 de Fevereiro da 1887, n luspoctoria tíc- 
i'ul de Uygieiie ítv/. publicü, pelo prazo de 
oito diaa, queocidiúlüe AnUiiiio .loitâ !âal- 
íraJo Junior lhe dirigiu ü aejj;iiinte petiçüo, 
com documentos iine satisfaxem as exigen- 
ciau do art. C5 do citado regukraento : 

4 Antônio Jonè Salgado Jiiuio'-, residente 
em S. Bento de Sapn&ihy, da proviuma de 
S. Paulo, desejando estabelecer-se com 
pliarmacia na cidade dnCaçapava da inea- 
rna província, vem rennerer a v. exc. a res- 
pectiva licença, salisfiiKfndo, cuui os docu- 
meutos que junto oSereco ít aprccinçao de v. 
exc. em numero de sei-, an exiífenciRa ilo 
art. Ôã do regulamento que buixou com o 
decreto u. 95ái do 3 de Fevereiro de líi8>J, 
l'eJi<, pois, ft V. exc se digne coticeder-!lie a 
licença impetrada.—li, lí.M.—S. il.iulo do 
íiftfiucftliy, 18 de Keveffirode 188'7.—,ln- 
íoato José Salundo-limior.i' Sobre mna os- 
tauipillia de "200 léi.s. 

E declara que, si iicsw. pra^io nenhum 
phanuaceutico formado lhe comrauiiicar ou 
À Inspectoria de liygiene da proviucia de S5o 
Paulo n resolução de twtilielacr pliarmacia 
na citada localidade, euncederà ao pratico a 
licença requerida. 

Inspectoria ^eral de liyg-iene, IS do Abril 
de 18ft7.—ür. Pedro .1//"o)un de Varvntko, 
secretario, . 8—8   

O cidadão Lainherio U.war Audreini, jui» de 
paz maia votado do districto do noite da 
parochia da 3i'i, olc. etc. 
Pelo preaciite edital, oin conformidade 

da legirtlaçi.) eleitoral, cjnvopo ou «leitoi-e« 
pura coin'parer.erem no dia 10 de Junlio 
próximo, à,í nove liop-is d* mauhã, no edi- 
ticio do Tribuuai da líelaçfw, afim de da- 
rem 0-1 â'ns vi>to:i ii:i eleição de iiui vereador 
da Oamara Municipal, pela vaga deixada 
polo dr. Carlo-i líei.i: devendo a cédula aer 
escripta em pape! Iirnnco uii aiiilid», não 
trauíipanMite, si>m in.'irea, .sigiial, uumen- 
cio ou a-ssigiiatura, coutendo um •■<() nome, 
ê fecliada de ti>dús os lados; .^cieutificados 
de que não ser^ admittlda a cédula do elei- 
tor que não apresentar o .seu titulo. 

Km virtude do >vvt. Í)M do regnlameut'! de 
13 de Agiisto de 1881, convida, para compa- 
receram no dia 9 do mesmo me/, de ■Taijh". 
às 9 horas da iiuuihl, iio meiiiio edíiicio, 
afim de coustituiri'iii a meja, iw sejfuiute.s 
juize.s de pau e iuimediütus : 

JllIZiM ni!l'A?. 

•1' Tfneiile-e.iroiH'1 líaphaid   ile Oliveira 
llarliii.1- , 

O" Virgílio Antimio de Itrito. 

IMMHUUTUH 

1« Iguaciii Xavier de Moraiw. 
2° João Alvari's de Siqueira «■leiio. 
F para que clu-guit an  cunlieciinouto de 

toJus,   mandei   lavr.r   e^le  edital para ,ser 
.ilinado  uu logar do cosi-ume o  publicado 
nela imprensa. 

Dado e pa-^stido neste districto de puz aos 
13 de Maio de 1887.—K eu Hüequiei Paiitiio 
da Silva Uuimarães, escrivão que o escrevi. 

jj O 1° juiz de puK, 
Lamberia Cmir Andreini. 

dr. Beato dos SUULüS Camargo e João Dap- 
tista d.i Silvu, pura lyírapuiu.Mreiii no dia 9 
de Juali j, uroxiulo futuro, t« il liürnsila 
manhH nu odiHci ■ da.'-cola iiublica do bair- 
ro do .V[■ iiiiiho, p.im V lini tW .irg.inisaf »e a 
me/.a el< itural; o beai aasnn coixida i< t') 
todoâ o- .-^enhori:.. eloíVTeK de-ia paiocliiu, a 
compui'Cerem no dia lO di, lelerido nn'» 
naquallu adiücio às 9 hurus da manhü, para 
o fim do elegerem um vereador da câmara 
inu!iici|iiil, devendo sus.i cédulas neiern oa- 
erii-tas em papel 'branco ou anuíludo e con- 
ter iim só noiin', nlü devendo sertraiispa- 
lente nem conter m^rca, sigu-il ou numera- 
ção, nem axsigiuirtas, feixadas de todos os 
lados com o respectivo rotulo. K para que 
clitguo aü cualieciiuento da todos mandei 
pasHirr o presente para ser publicado pela 
imprensa ealUxado no logar do costume. 

Con8ol.iç.'>ci, 10 de Maio de 1887. . Ku Uü- 
miagou liouçalves, escnviu de paz,que es- 
crevi, 
ü—3 FrãiiciiKo de. Paula Xavier de Toledo. 

Ciiiuuvn UIu»lvl|inl 
ü dr.   tVv-decico Jo^^ó  Cardoso  do   Araújo 

Abraiiclijs,   presilente dii Gamara Muni- 
cipal de.sta capital', etc, etc. 
faa saber pelo prosButo que, em virtude 

do que foi deliberado em sessão de 7 do cor- 
rente se chama concurrentes para oa Berviços 
de apedregiilUameiito da rua do dr. üalvao 
Biieuo,  abertura da rua Vai   d'Andotra, e 
nivelamento   da rua Conaellieiro   Ramalbo. 

Os orçamontoa  podem   ser examinados 
nesta secretaria, e as propontaa deverSo ser 
saliadas,   fechadas  e entregues nló o dia'iÔ 
do corrente. 

Servindo   de   secretario, o olficial .líanod 
Aoeliiio Vas. -^'^ 

K''r«gtiozlu tln CooisolaçAo 

.AltVeJü Augusto de Azevedo, (iscai da fre- 
gUBXia da Oonsolação faz salier aos srs. mu- 
uicipes que tendo sido designado para au- 
xiliar o laucameuto municipal ficou como 
fiscal da ConsjUcãü durante o tempo de seu 
iaipeilimento o sr. üscal do SantaIpbigeuia, 
Virgílio Goulart, residente na rua dü» Car- 
molitna u. dO—A. 

S. Pa>ilo, lüde Maio do 1887. 
3_3 Alfredo Auiiuslo de .Isei^wlo. 

provinciadeS. Paulo, onde não existe pliar- 
macia diiigida por pliarmur.eutico formado, 
requer a v. ex. BO digne, dei'0Í8 de cumpri- 
das 88 disposições do regulamento de 3 de 
Fevereiro do auuo passad', conceder-llie a 
liceuçB para u refrudo fim.—K, R. U.—Kio 
de Jttüiifo, «7 de .lutieiro de 1881.—1'or pro- 
cur.içao -io Heii; iqu3 Jorge ^tuart, Joaquim 
lialey Pnclieco.o íjobreo selio respectivo. 

E declara  que,   ai   nesse piazo neulium 
£liarmaceutico formado üie cuinniunicar ou 

Inapectoria de Hygiena da província de9. 
Paulo anwiluçã" de estaboleopr pharniacia 
na citada localidade, concedera ao pratico a 
licença requerida. 

inspectoria üeralde Hygiene, 28 do Ja- 
neiro dü ie87.~Dr.P8dro'f//biisotfcí;an'a- 
Iho, secretario. 8—6 

U cidadão Kruncisco de Assis Cavalheiro, juiz de 
paz niaU voiadu, presidente da junta perochial 
da fregueila do penhor Bom Jesus do Uraz, da 
imperial cidade do S. Paulo ele. 

Pelo presente laço saber (|ue em officio da câ- 
mara municipal de çi do corrente, íoí çomniunica- 
do que pelo exmo, "i;overno da provincio, foi desi- 
Kuado o dia lu do próximo mei de Junho do cor- 
roo [eanno (lafii elfecmar-so a oleiçúo du um verea- 
dor que preencha a vagaubertí pela nomeação do 
dr. (larlos Rei) para professor da líscola Normal, 
por isso, nos wrinos do arlÍBO 114 do regulamento 
de i3 de Ayosio de iBKi, convoco aos uloiiores des- 
ta parochia para comparecerem cm u referido dia 
lodeJunho, asijhorasda manhã, no edifício de- 
signado, onde funcciona a escola do sexo masculi- 
no, n. íjt, afim de darem o seu voto, devendo as cé- 
dulas serem escripias em papel branco, oa anillado 
não transparcote, sem marca, sifinal, numeração, e 
nem assianada, fcixada de ambos os lados, conten- 
do uoi so nome, devendo o eleitor antes do votar, 
exhibir o seu titulo, lim virtude do art. ijSdo regu- 
lamento ciliido. convoco para comparecerem, no 
cdificio designado, quarlu-leira y do referido mei 
de Junho, ás i) horas da manhã, aiim du consiiiulr a 
moía quo tein de funccionar 00 dia scguinie, os 
mczarias : 

Ciipitiio Messias lisydio dos Snotos. 
Cominendador Folix do Abreu Pereira Coutinho. 
Jonquim José da fonscca. 
Luciano da Silva Araújo. 
E para que chegue ao conhecimento de todos, 

mandai lavrar o presente para ser afflxado no logar 
do costume c publicado pela imiirensa. 

Dado e püssado nesta frogue/ia do Hraz aos 10 de 
Maiode iSÍ^.—liuJoão Francisco  de Paula Car- 
mo, escrivão que o escrevi. 
5—4 Francisco de Assis Cavalheiro. 

Seeretorla da Gsveruo 

De ordem de B, ei. o sr. presidenta da 
pfovincia, faço publico que para provimento 
do officio de a-tabelliao do publico.judicial e 
notas do termo de Piracicaba é também pr«- 
teadeate o tenente   honorário   Firmino  de 
Oliveira Mandes. ^   „   1    AI A^ 

Secretaria do Governo de S. Paulo, 13 de 
Maio de 1887. ,   „     ■   ■ 

O Secretario da Província, 
Estemm l4ão Bowroul. 

Para oumprimento do art. 25 do código de 
poMuroa muuicipaea. intimo todos _"« i»™- 
Drietarioa de prédios e terrenos si 
?;« oude jâUo coUocadas « «spe.^ '-«/ 
tfuiu pela camar»,no districto do sul da ss. 
Sara que no praso de trinta dias, a «ntar 
Sa presente íata. hajam de mandar fazei os 

Wlçatuento» nos Pf^i"^"'^'JÍftâ Tm preàiose terrenos, devendo ^ar feita com 
Uraa de cantaria lavrada ou com pedras 
MtiaclMS, sendo que os que !"«>"J^^^^ 
titè o ftm do referido praso serio multados em 
80(000 rs. além de mandarem fazer a oora 
ou pairar o seu custo. . 

E-para que cheçueao   conhecimen 
todos lavrei este edital. 

S. Paulo 10 de Maio 'tB„i«»"-,      , 
O fiscal do sul, 

10—7 OUaario Urazitünse. 

Fttealdadede Direito de ». P«"i« 
"bordem do emo. «■■■, «"««Jí;^^^t 

wctor dr. André Augusto da P^J"» Jf^'^ 
rr faço publico que fica marcado o prazo de 
rv, tByj K""'  _?... j.. Jota Aa-ita. oara a 
«eiB mezes. cjntâdoi da data deste, para 
'n«rí rdos que" pretenderem   «rer 
ao lo^ar do lente substituto desta faculdade, 

fcr«e. SàoXret-dentes ao dUo   o- 
*ar pudsrao apresentaf 89 ^^^^"Jt^Ttw^a 

de  20 èõmpeteíte, o que lhes ó 
tar procurador, SI estiverem a maia 
WMdesta ciàode ou tiverem justo impe- 
SSnto. Outrosim, devem aprs«ntardecu- 

«usiireiwapi^epohtiçosf^^^^^^^^^ 

Para cumprimento do art. 59 ^ 1.' das pos; 
turn. muuicipaea, faço publico iiue mandei 
recolherão dopozito municipal, um ca- 
vallo branco, ferrado dos i pés a ingleza, 
que se adiava vogando ua rua dos estu- 
dantes- 1-     .        • 1 

Chamo por tantoquom com direito se jul- 
true sobre o mesmo, de vir retiral-o, pa- 
gando a multa e mais despezas, pois que 
findo o prazo de 48 lioras,os mandarei por em 
hasta publica no dia l(i do corrente ao meio 
dia no paço da Câmara Mu"iciP|;l. 

São Paulo, 13 de Maio de 1887. 
O fiscal do a.' districto, 

Oiegario llrazüiense. 

3-3         - 
Para cumprimento do art. 59 § 1° das pos- 

turas municipaes declaro que foram reco- 
lliidas ao deposito duas cabras sendo uma 
branca com pintas, baia no peacoço e com 
chifres e barbas, outra baia escura, cora 
uma pinta branca na barriga, e um pé e 
duas mãos brancas sem chifre, as qimes fo- 
ram apreheudidas no Campo dos Curros, por 
andarem vagando. , 

Chamo pois quem com direito se julgue 
sobre as mesmas de as vir retiral-as, pa- 
irando a raulttv e mais despejas, pois que fan 
do o praüo as mandarei pôr em hasta pu- 
blica no dia, 17 do correute, terça-feira, ao 
meio dia, na porta do paço municipal. 

S  Paulo, 14 de Maio de 1887. 
O fiscal, 

2 2 Virgílio (toiüart Penteido. 

O capitaol Francisco de Paula Xavier de To- 
ledo l* juiz de paz a prefidento da meza 
eleitoral da parochia de Nossa &nhora da 
Consolação o S. JoSo Baptista do termo a 
comarca desta imperial cidadã de 3. Pau- 

Faz*saber que em virtude do ofEcio da 
câmara municipal de 9 do corrente mez foi 
desixaadoodia 10 do me2 proSimo futuro 
par» ter logar a olaiçSo de um vereador, que 
tem de preencher a vaga deixada pd.o dr. 
Carlos Reis, nomeado professor da Escola 
^íormal. Convoco na forma do regulamen 
to de l3deAf!rostodel881,arts.98el24, 
05 senhores, Juizes de paz desta parochia, 
dr. Vicente Perraira da Silva, eapuSo Frau- 
cisco Clemwte Paea Leite e ofl namediatoa 

Ualferus Justo Nogueira de AKambiija,jniz 
de paz presidente da inezaeleiloral do dis- 
tricto do Sul da parochia da tíò desta im- 
perial cidade de S. Paulo, etc. 
Jíaa sabe.-a quem interessar qiie.em virtu- 

de do oflicio   da câmara muuicipal, de » do 
corrente mez,   foi  designado  o dia  10 d,e 
Junho próximo futuro, para ter logar a alei- 
çSu do cargo da vereador que tem de preen- 
cher a vaga deixada polo  dr.   Carlos lieis, 
nomeado professor da iíscola Normal. U-m- 
vuiia, portanto, ua forma da att. 103 do re- 
gulamento n. «213 de 13 de Agosto de Í8Sl, 
aos2", 3° e 4'juiaes de paz do   distcicto do 
Sul da parochia da Sá, José Maria  de Aze- 
vedo Marques, Beujamim üonstaut  de Oli- 
veira e dr. Paulo lígydio de   Oliveira Car- 
valho o auM quatro  immeJialos    eiu   votos 
tenente Muuoel Joaquim de Andrade Júnior 
cuminoiidadoc Antônio Gabriel Frauzen, dr. 
José Cândido de Azevedo Marques  e  Fran- 
OBCoJustiuo da Silva para   cumparecereiu 
Uü dia 7 de Junho às H horas da mauliâ, no 
edíiicio da câmara muuicipal para o fim   de 
procoder-so a eleição da mtiza que   tem  de 
presidira eleição na2' sêcção, devendoins- 
tallar-ae a meza no dia D  de Junho.—Con- 
voca mais, in.s termos do ait. 99   e 100 do 
mesmo decreto, para comparecoroiu  no dia 
fl de Juuho, ás 9 liuras da lUanhS, no  paço 
da câmara municipal, paru  se  proceder   a 
orgauisução e instnllação da ineza que   tom 
de funccionar no dia seguinte, 10, aos cida- 
dãos votados para juizes de paz, os srs. !í. 
Jo.íé Maria de Aaevedo Marques, 3.*   Benja- 
mim Constaiit de Oliveira, D." tenente   Ma- 
noel Joaquim de .\iidrade Júnior e 0.° com- 
meudadur Antônio Uabrioi Franzeo.   Igual, 
menltí convoca, ua furraa do art. 12-ldo  re- 
ga lamento ,uos (iluitoivsda 1' o 2' secçõas do- 
districto do .Sul   da parocbia da Sé, para 
ciraparecerem no referido dia iÜ   de Junho, 
àsfl lioras.nosedifíciosde-igii8dos,parao fim 
de elegerem um vereador da câmara muni- 
cipal, devendo suas cédulas serem   escriptas 
am papel braucn ou anuilado e  contar ura 
só nome, uio devendo ser transparente, nem 
conter marca, signal ou  numeração,   nem 
assigiiadas, fechadas de todos os lados, com 
o respectivo rotulo. E para que  chegue ao 
conhecimento de todos mandei passar o pre- 
sente para ser publicado  pela imprensa e 
aifixado no logar do costume. Sul da Só, S. 
Paulo, 10 de Maio de  1887.   Eu,   Francisco 
Carlos Augusto de Andrade, escrivão de paz 
o escrevi. 

5 ,T j7tslo iVogaeira ile Azainoiíja. 

O lonentc coronel Uonio José  Alves Pereira, juia 
de paz, presidente da mesa eleitoral da pdrochiz 
de Santa Bphigenia na  imperial cidade de ° 
l-aulo. 

S, 

ANNUNCIOS 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 

■':■■■ Mujcael deeaaas 
■ ■.-'iv,- 

PorordÀm do sr. provedor convido oa pre- 
tendentes que desciam arrendar ou alugar 
oa prédios da rua aa Consolaç&o a. 52 e do 
Imperador  n. 42, a apresentarem suas pro- 
Sostas até o dia 22 do corrente, às 10 horas 

a manl)&. Nas propostas devem ser eapecl- 
ücados os concertos e reformas que preten- 
derem fazer, o preço e maia cpndiçces para o 
Contracto. *" 

S. Paulo, 111 de Maio de 1887. 
O 2" procurador, 

4—1       Antônio de S. tíomes Carneiro. 

Aluga* se 
uma excellente caaa própria para família 
de tratamento, com todas as accommodaçaea 
gaz e agnn encanada, cercada de jardim *e 
nas melliurea condiçOea bvgíenicaa, k rtut 
Monsenhor Anacleto n. 32. Trata-ae i ruft 
da Imperatriz n. 19. sobrado, ou de manbK 
e k tarde & rua do Ypíranga n. 14. 10—5 

AVISO 
Sendo a ultima cotaçSo do cambio da ora 

ca    do Kio   de Janeiro em 30   de  Abril 
de 1887 8 21 d. 3/4 por mil réis. 

A companbia de gaz faz sciente aos seua 
consumidores que O preço do gaz consumido 
no maz de Abril de 1687, »ei'à de 320 réis 
por metro cúbico. ^,--. 

2 de Maio de 1887.    . .-■■-■■ 
James SoutkaU, 

Representante da Companhia.  . 
Visto.—4^—S7. ,,, ,->.; 
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T" ias 

'l'lieMoiii>nrla de Vaxoudu 

FORNECIMENTO   DE    LIVROS 

De ordem do illmo. sr. insptictor desta 
thaao ura ria, pelo p-nente chamo concnr 
tantefl para o fornecimento de livros, carter" 
nos de certidões e ^de conliecimentos, neces- 
sários, para a eocripturação das eataçOes de 
arrecadação no 3.° semestre do corrente exer- 
cício de 1888—1887 (Julho   a Dezembro p. 
futuro). 

Os concurrentes deverSo apresentar soaa 
propostas a esta repartição, em cartas fe- 
cliadas, até o dia 25 do mea corrente, fican- 
do na intelligencia de que tal fornecimento 
deverá ficar concluído até 15 do mez de Ju- 
nho entranta. 

Ner)ta repartição se prestarão ;aos intere.s- 
SFidos todos oseãclarecimeutos e modelos ne- 
cesaarioa para o alludido fornecimento. 

Thesouraria de Fazenda da Província de 
S. Paulo, 12 de Maio de 1887. 

O encarregado do expediente. 
J. A. Toscano Barreto. 

3_3 1.° Escriptuario. 

loMpecterl» Geral de Hygiene 
Era virtude do que dispOa o art. 66 do re- 

giilaraento que baixou com o decreto n. 
9554 de 3 de Fevereiro do anno passado, a 
Inapectoria Oeral da Hygiena faz publico, 
pelo praüo de 8 dias, qne o Cidadão Hen- 
rique Jorge Stuart, por seü pfocurador, Joa- 
quim ínslay Pacheco, lhe dirigiu a seguin- 
te petição com documentos que satisfazem 
as exigências do art. 65 do citado regula- 
mento '■ ,       % , 

nDií Henrique Jorge stuurt que, estando 
devidamen te habilita Jo, conformo prova pa» 
los documeutos que apresenta, para abrir 
uma boiica na cidade de [tapetininga, ua , 

Pelo presente edital, faz saber que pelo enoi. 
presidente da província, segundo a comraunicação 
feita pela câmara municipal, de 9 do corrente, foi 
designado o dia tOde Junho, próximo vindouro 
para ter lugar a eleição do cargo de um vereador 
que tem de preencher a vaga deixada pelo dr. Car- 
los Reis nomeado professor da Escola Normal. 

Convoca portanto, na forma do art. 103, do re- 
gulamento n.Sai:!, de 13 do Agosto de I881, aos 2*. 
'Jo c 40 )uizc$ de paz, da parochia, dr. Aqullino Lei- 
te do Amaral Coutinho, tenente coronel Ignacio 
Üabriei Monteiro de Barres, dr. indalecio Randol- 
pho Figueira de Mello, e os quairo immediatos em 
votos dr. José Felix Monteiro Júnior, dr. Nicoláu 
deSouía Queiroz, dr. HypoUto Ladisliu Alves 
Cruz, para comparecerem no dia 1 de Junho ás O 
horas da manhã no consistorio da igreja matriz de 
Santa Kphigenia, afim do proceder-se a eleição da 
mesa que tem de presidir a eleição da 2= secção,de- 
vendo installar-se a mesa no diaUde Judho. 

Convoca mais nos lermos dos aris. DQ e 100, os 
três cidadãos juizes de pai e os immediatos acima 
declarados a comparecerem no dia 0 de Junho, 
no consisiorin da jií referida igreja as novo horas 
da manhã para se proceder a organisação e instala- 
ção da mesa que tem de funccionar no dia seguinte 
10 de Junho. 

Igualmente convoca na forma do arl. 124 do re- 
gulamento já citado os eleitores da 1" eí" secção, 
Sara comparecerem no referido dia 10 de Junho ás 
horas da manbãadarem oseu voto, para elegerem 

umvereador da câmara municipal. 
Os eleitores do 1" ao 0° quarteirão votarão no 

consistorio da igreja de Santa Ephigenia e os elei- 
tores do 7" ao ultimo quarteirão votarão no edi- 
licio da escola publica no bairro, da Luz, devendo 
suas cédulas, scrtm escriplns cm papel branco, ou 
anilado e conter um só nome, não devendo ser 
transparente, nem assignadas,signal ou numeração, 
fechada de todos oslados, com o respectivo rotulo. 

E para que chegue ao conhecimento de todos 
mandei passar o presente para ser publicado pela 
imprensa e alKxado no lugar do costume. 

Santa Epliigcnia, 10 de Maio de 18S7.—Eu Ricar- 
do Ferreira da Costa, escrivão o escrevi. 

5—5 nfeiiíO José Alves Pereira. 

De ordem dos nieretissiiiios doutores jui- 
zes de direito da 1' e 2" vara eivei desta co- 
marca e de seus substitutos, paio presente 
fnço publico que aa audiências dos mesmos 
juines, terio lugar d'ora em diante, as quin- 
tas feiras da cada semana e quando impedi- 
dos uo dia anterior, (4* feinv) no adíficio do 
Tribunal da Ralação do districto, em uma 
sftk para esse fim destinada, sendo as 10 ho- 
ras aa do juiz substituto da 1'vara eivei, 
criminal do commercio e dos feitos da fazen- 
da nacional;as 11 horas as do juiz substituto 
du 2' vara cível,criminal, de orphãns, de au- 
zentes e da provedoria ; ao meio dia as do 
juiz de direito effectivo das mesmas varas e 
finalmente a 1 hora aa dd juia de direito da 
1' vara eivei, criminal do commercio 
dos feitos da fazenda nacional. 

S.Paulo, 14 de Maio de 1887. 

A. Olavo Ferreira, '■' 
Engenheiro fiscal. 

Companhia Paulista de 
Férreas e Fluviaes   :,;:   í. 

üe ordem da directoria deata companhia, 
faço sciente aos srs. accionistaa que, do àitt 
18 do corrente em diante, das 11 horas da 
mauhã ^ 2 da tarde, pagar-ae-fr neate eacri- 
Storio o juro de 7 0[o sobre o valor reallaado 

as acçOes concernentes à ultima eraisaSo 
para o estabelecimento de navegaçlio no Mo> 
gj-guassii. 

Escriptorio Central, S. Paulo, 16 de Abril 
de 1887. 

Gabriel  N.  RumaVio 
Secretario interino 

lO-9(Sab., 3'e5')  

Dr, Alfredo Hayward 
Medico e operador 

Pratica  geral de cirurgia 
Pôde aer procurado,   provisoriamente, & 

rua do Braz, 22. 
üratis aospobres 30—18 

Porta-bouquets 
Li^idos, grandes, até 60 centimetroa, ds 

ricos desenhos dourados, prateados e bran-' 
CCS. Preços baratos relativamente k especia- 
lidade. 

SILVA BRAGA JfeOOMP. 

N. 34 Bui. DiBBiTfc H. M    30—16 

TBM rwisii 
COKOIilKTO e BEPRE8BNTAÇXO 

Elu Beiielieío da Escola Allemã 
Sabbabo 21 de   Maio 

PROGRAMMA   ^    - 

l.' PARTE 

1. Flotow, Potpourri da Opera Haríka pars 
Orchestra.    - 

Regente : Sr. Ed. Pons* 

2. Me;erber, Grande Fantazia da Opera t 
Os Huguenottee. 

(Tlialberg & Bériot) para Violino e piano. 
Srs. I. Bastiani e Ales. Levy. 

3. Scbumann, f due/frenaCtori, para barí- 
tono. Sr. Ed. Pons. 

4. Mnssenet,  Tarunlelle   (Pcene  Napolitan 
ne) para piano a 4 mSos. ;, 

Srs, Luiz a Ales. Levy. '   >; 

5. a. Guiraud, Melodrame 
de Piccolini 

b. Bolzoni, iíenueío 
c. Moskow8ky,Ser«itíiia 
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O 2* escrivão, 

A ngeto Carlos de Abreu, 

TELEGRAMIAS 
flio de Janelrot 10 de Maio 

No senado, hoje, proccdeo-se a eleição de presi- 
denie, carjio vago pela morte do sr. Conde de 
Baependy. Foi eleito o sr. conselheiro Sioimbú. 

0$r. Aatonio Prado explicou  a  sua retirada do 
Jabinete de 20 'Je Aeosto, declarando haver pedido 

emissão do carga de ministro da sgricuhura (lelo 
fucto de ter sido eleito e escolhido senador, 

O sr. ÜarriO de C^otegipe, presidente do conselho, 
censurou o procedimento do sr. Visconde de Pelo- 
tas pelas suas declaraíões. Este senador respondeo 
darendendo-se. 

—Na cornara também houve sessão. O sr. conse- 
lheiro Maciel requereu urgência pnra inierpellar o 
jioverno acerca das declarações dos srs. Visconde 
de Pelotas e general Deodoro da Fonseca. Este re- 
querimento foi re|eitado por três votai. 

Berlim» 16 de Mato 

Encerrou-se a lesilo do parlamento. 
A measapem Imperial agradecea aos membros do 

Reichstag a concurso que prestaram ao governo, e 
declarou que as relações com os (lablneies extran- 
Bcifo! mauiiniiam-se sm boas conJiçães. A mensa- 
gem nada mais continha de inicrcsse geral, 

ftlo de JanelrOí 10 de Maio 

O mercBdo de cambio lobre Londre» a Parii nÍo 
loffrao altersfSo, fechando um baixa, 

iAg§iiti«Üafft).' 

para qaartefa 
de cordas 

2.*  PAKIB 

DUR FRAISSUTZ 
(PRIMEIRO ACTO)     :-.;í:0 

O FRANCO ATIRADOR 
Opera romântica em 3 netos de G. M. voei 

Web ar 
(Regente ; Sr. Alex Levy.) 

Cuno, 
Max 

PERSONAGENS DO l." ACTO 

couteiro mdr    . 

Caçadores . 

Sr. Bogel 
Sr. Brack. 
Sr. Stnpakoff 
Sr. Boker 

Oasparo ) 
lulian, camponez rico .    . 
Samiel, a sombra do diabo 

Caçadores, camponezes de amboa os sexoÉt. ■ 
A scfna pasaa-se na Bohemla anno 1650. 
Bilbetes desde o dia 18 nas casas aeguin^ 

tes : 
Fischer, Fernandes & Comp.  (Catfa Oár> 

raux.) 
H. L. Levy. Rua da Imperatrli. 
Jorge Secliler it Comp. Bua Direita. 

A'fl81|th«nw 

.■>.-■■   ■■'-■"--■■- PBBÇ9S 
Camarotea •   •   . I6IOW 
OadeirnB niimeradaa  81000 
OadeifHH garaes.   ...,,, 91000 
Osleriaa .    .    ,  31009 

3-1      , 



<]w;-:Wf^Bí^f?]!p'Ç;íTO 

ií'■; ■ ■ ■ 

CORREIO PAULlSTANO-17 de Maiu no loo; 

''.?•. 

Incontestavelmente O maior e mais variado sortimento encontra-se na fabricada    Aux 600:000 Automatons 
'; -rua dalmperatriz. Especialidade em sombrinhas para senhoras. uuada imperatriz 44jurrtoa casa AUPHENIX 

l'raiju*>ciil*iB por va viapobrt- 
oitn<nto do a&ague. A qutm O 
tnirtiíc-o iicoaftlhA o t-t.-ipvtíoa 
dfl teiTO. uuppartão "cDi c^n- 
0HÇO&lount4ifí\jJlAZm'A\.^t<-í'. ADAS 
d9  FERRO   EERAVAI8,   <tt 

trpa prtrp»rrtil0B ivrt uoiao»oM. 

O FERRO caaiHço iio ■ j tomuM ntm aiur- 
fbem, tum oonétfpttpUo- iVAo 
tvta aabor Hlffum» n^m cheiro, 
* niío ooiamüDÍon cheiro BdfB- 

dt quAiquar tiquítlo aaat ou« 
pada avr lontado. 1\ l'NÒA 
ISNnEOHÍSCSoi l>l£CiTÍ£S. 

min. tí   tltiaytíHÍH.  tMiiimtcU' 
doreatla mti'   i^-i-'-' ■■^" ntíni- 

com   ít   nt'ili)i-   K íL'      :i <   ■ olo 
ompn^oo r*'ífnl"r *ni ^^i^ír^G 

A Qnlna-Lftrooho ulo 4 um firoparAilo vulgtr, por^ o rosultado de uatuduB e tnlulboi MrLut 
que grniigiúrns u seo «rtar «o moLa AíIU rai^xaponsta. 

HeuDir & laUlídtfií« dos piiDuipio» dai trús   qiifnMt pa» d'fll1fls fatar un Eliiir mui Hírâd»t«i 
ta pWflSís msii dJÍBcoia í lal ii » Ki^çrodo da auporíoriilnde  bem veriürada dft  QulnQ-LBrooh«, 
por E«r teoUitadA « our* de AttecçAes do estomagp, Iaapp9t9ncia, F«bret lenaiOff, «Ic, 

Parli» 3A * iGi ru» Brouot, e PbArmtoiW* 

PAPIER FAYARD et BLAYN 
m arMrM irfaaottiAtleM, Irritii«3d<i do p*lia, I.Diiibi||oa, Faridai, OnalmadacM^ 

Frialru, OMUM, Oalloalduioa, Oallaa •atn M dadoa do* pta. 
^WXUO. •- Todoi •■ noaioi ■iEjBni>t,on u*m t arma d* FAVA RO A BbAVM 

VINHO DE CKASSAING 

Praki^ta por mala do Qb aimoa 

Nfffí, 0, Attiiiê Vi:roríi. a. PAm 

Daflilzoa, Orlpptp BreDeblt«u, 
lMtagMédaF«l*A,DXARO»C«ftPA«'rAiialt««I I 
^K4FfidtD£E*AHORl!NIGRiaod»uuom«clmn:tb i 
tTttlfl*d«potlCHdbiHditÂ«id«Bü>dBlfsdlclu,i>l(Fir«iicA. I 

BiB Opto, Usrr^ii^ "B ÍWrfM O-H HDi recata *• - 
oriucftt iffHUdM dl Ta«M vB Ooqofltuobe^ • 

PAniBf rum nHAiitWr «». ^'UU* 
■■■" ■ tir TODAl AH rVAlUtUUI   

"9   HttfftlM da Duro na Uiiiiiç^a unLTFir-al 1870   ^ 

SYPHILIS 
Adqniiida ou liercilllarli, am Codot os peiiodol, 

4i'i'iiletilcs ■«(■iiiidariiií u ler<'iarioii i|iio reiiiliao 
iLVIla; IJlreraiSe^ <la iiKca t da i/arj/ania, UOIA- 
/irru. Hxmtoatit Carie í/IIé 03SM, ÈthmmaíiKmtít^ 
Viftrat, Impotrucía, uU'.^ uti\ — ScrofulAf 
Vidos do Sangue. Uolestias da pellatltar. 
ires, Ei^rJmaí, /^-';>rii, tírriffx). — Cura cortAi 
iAj>ii^R i^r:tdkMl]iü]üH ii^hihruí^ BISC0UT08 
OEPURATIVOS a» D- OLUVIEII, o iiinlH 
liailorudo líHli-iiijtliilUkii, a tiyiiiiUiúi, liii iiiHÍntlu 
ÜO aiuiuii, |Mtlos iiiuii )ILn:<lriiiliis ),rutiiwiuiinoii; i 
o iinlco ri-Jiieiliu, lui n\>iUii\> íriíi'iiV', A^pvQVadt^ 
peta Academia do IHedicina de Paris; iinicn 
|iruiiiin<li> c  Recompensa  Nacional  da 
24.000 IrsucoB, 
ãtepimlto girai i 62. Run Ae K<voll, Vwi*. 

£m S9or><üD;lMRTINSLABSfltEC>. 

DOENCI 
DIOKSTâee   DIFFICSIS 

Dyspepslaa, eastr.ilgi's, Anemia, 
Perda de Appatit:,,  Voi!u:ns, Üiarrbea, 

Dshilitlaâv dsi3 Crieaças 
cuHA s::u(>ri.v « BAI!I>A  PTI.D 

I •- 
aoneioi iinimci a 

OtHiAst «jn fiHfsi ai iMdit <(• CoiniiNtlM.    •■ 
Mffaafaavaafaaaata 

J.  I"-A.XT 

âffai 

-rCNICC-DIQEISTIVO 
fOHi Oiiimi, t'or)t t t*einii»ii 

Adopta<lo em todoa OH Hoapitaea 
MEO£LH«S Ut eiPOSIÇflFS 

PABIS, r. bBiaiíra,34,e emloluuFbiniuEis!. 

"X 
APPROVAçAõ DA ACADEMIA DE: MKUICINA DE PARIS 

OQÜIHIUU LABARUAQUE é um Vinho emiiienttnicnls tônico o fébrífugo dtMintdo a 
Wtbaeitilir todoi a) ouirai \i:ei>i' .L.oua de quini. 

O QUIHItlU IiABÃHRAQUE cuiiicm todo* oi principiui icdvoi du miilharüi quiou rau- 
aidot 101 vinhoi mais goneioiui, 

O QUINIUM LABARIMOUE é preuripto coik vaiicafein aos convaleicentat da docBfai 
tltvn, n pacturiciiua c j lodia in pendas tVacai ou debilitadas por uma tebre leriU. 

Tomado com ai vurdadeírai pilulaa dv   Vallet, taS rapidosos eHelcoi que produz MM caaot de 
Mortu, ■laimia, cúrei pilIiJai. 

Km  razíoJj   efficicia do   QUINIUU LABAR- . _ vO 
RAQVE 4 prelerivol  lonurlhu e:n copo de licor, no      jg^íl^. S^í~^^^j-u^^^ ^ 
Im da refeição • » pilt-la. de Vallei antes. ^0^yU4 y&r^a««0^n<ce4iC^ 

Vanda-KnamorpariedaipliarmadaB aobaanlgnalurA : J'r^ 

Fidiriucad am aUoAde : Casa L. PRÊRIi 
(9, ria Jacub, PARIS. 

' ^ 

CONSTIPAÇOES e MOLÉSTIAS do PEITO 

XAROPE »"T™STICO BRIANT 
' '■ "PAfllS', Pharmacia BRIANT, 150, rua de fíivoli, PARIS. 

A» celebr)dada|Di«d!cudeparli i«cot)imiindio bamali de M annos o 
XABOPE BBum corno 0 medicamento pdtornIdtjiiMttniaJíiiii"»'"»'' ' 
dt efftcaeía maU certa contra Ob Danuxoa, CmatipAQMO. Oatharroa. ütc. 

Etc Xarope nunca CmníniB.—lieve-se eilêlr a Brochura oni novo lln, 
Goni a assljtnatura bem Uslvcl do Inventor: 

OBPOSITOS   SM   TODVS   .\S    l-lllKOd'! nS   ]>llAU«AClil 

XAROPE DE SEIVA DO PINHEIRO MARÍTIMO 
ia LAOASSB, Pbamaotntíoo da Soriaata: 

Anwonda pala JanU da Hyglatta do Bla da Janalro 

OI medicoa franceni mtudBo para Arcaobon, perto da Bordeaux, oi doenlas 
rraooi do peito, aOm de que teaplrem o ar embalaamado dos seus pinlielroa e bebSo a 
selnqneaeextrabedo pinlidro marítimo. Estes admiráveis princípios balsamicoa aBo 
»■ V^o Sflr LAOASSB concentrou no seu Xaropa a na Pasta da Selva do Pinhairo 
Maritlmtt, excellentes peitoraes receitados constantemente contra a TosBe, os 
Reslrlaiaantos, os Catarrhoa, a Bronohlte, a Bouqnidfto e BxUnocfto da TOB. 

Bufa IViUD Un i mirea íà ritrloa, • fnna a « taUü aial ít noiu aua. 
Depoitto em PABI8, S, Rua Vlviaima, e nai prinelpaet Fharmada*. 

ma 

LINIMENTO GÊNEAU 
I»a.ra   os   Ga.-v-a.llo6 

P Enpragado eom o maior eUto DIB ooTBlBnrlijBs rea«i da BB. HU. o Imparadoi' de BraUl. o titl da I 
> Balalaa, oRU dns PaiinB-Balia* o aftal da anionia. 

§üppTessao io ^ogo 
lE OA QUEDA  DO PELLO 

■fkklA 
I hatidi SB ^naos da SsHo 

SAesle precloao ToptoBéounlcniinc 
PauüaUlueooaiutlooccMrarHicItcalnicMkü 
I am poucos atas as BiBiHIBeirBa, uav.ií 
'.a ■utlgaa.ae ToreednTBa.ooBtaaSsa, 
I Tnmaraa a InotiafOH daa Baiaai, 
> MapafaTio. B(-9?9-<la«inaa, rraqaeaa c ao- 
liavfllaaaBta das pintai doa iiolroa. etc., seui 
[2S2í?i'?!íir,.I\^)^iSiííl'i'«''''"' '""■'" "" <*"* I -* '""í" ^'^' """ ' '"*" '" » minuto* im imewDo durante o iraumeato. - | dor e tim eorUr, nem napar o piUo 

>MUlwa»ariBj_Pfcmidi03^N'EAÜ,^uaSt.Honor^21^Mii^^^^ 

Oa resultado' cxtiaordlnarlos que tem I 
□litldo   nas   dliunaa   Amweaêa    do i 
feito,   os  aatuilwa, aroBoliltlaJ 
XoleatlBi da oãrcaDla. opbtat-1 

lia. etc. mo dio togar a ooacutfeada. 

H' 
^íésSi^^a 

is^^c:fnãmerd:\ ã-oísc, patarrho, ^isica 

dl) GRíMAÜLT & C" 
Approrado peia Jaata da tíyglene  do Biõ ia Juuiio 

Fazeodo-ee uso deste Xarope, calmÜc^Be 03 aecessoa db tossd, denpparecem I 
jos suores noeturnos, çmase de um somno reparador, desperta-se o] 
apputite.eadoDtit(\ au^ijini-iiUii-lo »ua-t forças, aprcHiüiiü « aspecto de quem' 
gosnbda saúde. O» niedicos nnxmmendão ({iie «« rnim; ao me»mo tempo asl 
Pastllh'<B peitoraes de sucoo da alfaoa e água d« louro oarejo 
de QRIMAULT e C, que co»stituem OB doú calmantes maia inoSensÍTos 

I da matéria medica. 
o* ft-JMaãa pnw, gi*» coat4Bi •ata Xaro». «Re d» BBB baila aór 4a i««s a Uvão 

Deposito em PARIS, 8, Rua Vivienne,  i m páéfHt numln i hwnly. 

ÓLEO de F1GAI>0 de I5ACAL1IAO 
DE 

DEHlUnADK BERTHÉ ItACniTISMA 

Dntoo approvado pela Academia  do medlolun  da Paria. 

Os relatórios aprci«ni3<lo>í Ü A>'a.li:mli\ Jc tneJicina .'^eioi proles- 
lorc» TroDBSRau, Unssy, Bouchardat, etc, ilemostram a supcriorlJatle 
do oloo de Avarlu ala bncalliá» <l« D«rtlié. 

Eite óleo naiiiral nflo i submitido a iratamentc chimico algum. 

Dmt tt txigtr a auigmiara 19, ma Jacab, Parli. 

(VKHDA  K aRTiLito MA HATOR  PAUTE DAS pHARtiaGlas.) 

I 

ApproVado pela Academia de Ntnclloliia de Parta. 
Appravado pela Junta Central de llyolesa pnblioa do Braxll. 

O Professor HArard encarrugado do fielaíorlo i Academia demonstrou 
• fftic rf facilmente aeceUo pelos doentes, bem tolerado pelo estômago, 
restaura as f</rças i citra a cliioroanemLa; que a gve distingue parli- 
otiiarmente este 'tovo sai üe ferro, é qite nho causa prisão lU ventre 
a combate, e elevandu-se a dose, oMém-se dejecçôes numerosat. • 

O FCRRO OIRARD rura anemia, ofirea pallidas, caimbraa da eatc    i 
maga,SK.pobi-H[:imout<) do aatiguo', fortillcA 04 teroperamentosfraooa, J 

,;^ Bxolta o appaüío. reBulorlsa aa regras e combato a esterllldacla. 
^^S    Daposittt ■'11 P?IHH. 3, rim '■'iTieiuw ■ cHpritdpin Vitqiiia • FliintciH 

nimnítr.i!nTm(mnKiirmínnnifií;im-mminTíf!!íifm!í^-fiiíiOTTm^ 
AN£i«IA AS VRRiiADUiiiAH CHLOROSE 

PíLULAS DE VALLET 
NÃO  SAO PRATEADAS 

O noiaa VALI.K'!' 4  Impreaao am  prato   cobra oada  pUnla. 
A maior parla do» medicoa confoniíoeona.lruíftwíd -Ir tnedeci-ia sinque, 

«Ut* mererom t prafarencla quv le Ibiut H lubre Uü outros farrua;iii>uiiiDa. 
imiliieõei das Lxtslrm  numrrotat 

Exiyir rni cada rxiremidade do fras- 
ee um$üieimprtiieiiintvAT*<nÀ*K). 

fltisis A 
Da*i-aa 

IMSHATCU yjS^.. ra* Jawb, raib. 
Venda na maior parte dan pbarmeoian 

jMiuiiauiiMiiüiuiuaiijiUtauiiaitiaimmuum 

INJECÇAO DE GRIMAULT E (T 
FropatadA oem aa folhos do SC&tioo 

Approraãã pelàjuntaje Hygieae do Rio de Janeiro. 
Esta InjeoçBo preparada com as foHiaa do Hatico do Peru para a oura da 

blannorrbagia, adqiiivio em pouco temiin uma rfli»ii;n;ilo universal porseraunloa 
mnocente, contendo apenas vesligios ile s:'ii;s adstiuicoiiles, que se eiiconirao em 
outras eiu grande quantidade. Em poucos dias ella acaba com os corrimentos mais 
doloreaoa a mais rebeldes. ———.— 

Deposito em Paris, 8, Rua Vivienne, 8 
Rada /racoo lava a nrsroB da tUirtoa, a OroiB a o tallo cfa soma eaaa. 

PURGATIVO 
OE   

POUDRE PURGATIVE DE KOGÉ 
APPROVAÇAÕ DA ACADEMIA DE MEPICINA DB PIRIS 

Nenhum pu,-gativo tem gosto tão ag-adavel nem produi 
0eilo mats certo. Numerosas obserpaçoes nos hospiíães de Paria 
demonstraram _ que os seos effeilos são constantes. 

Com o PO DE iLOaÉqualquerpessoa 
pode preparar uma bebida purgatha, 
taxantee refrigerante. Conserva-st e trans- 
porta-se facilmente, 

p PÓ DE ROGÊ único e autkentico i 
vendido em vidros envolvidos em papel c6r 
de laranja tra\ a assignalura ^-^TJTT^^ 
I o sinete do inventor em/rente; ^^^S^ 

MOLéSTIAS NERVOSAS 

CáPSULAS do Doutor Glin 
Lturiado da Faeuldâda da Wsiíicins lía Paris. — Premia Uanlyon 

As CapBnlaa do Doutor CLIN ao Bromurato de Gamphora empregBo-se 
nas Holestlae, nas de Cérebro e contra as afTecçOes seüiiintea: 

Astliina, Inaomnia, PolpUáções do Coração, Epilepsla, Hallucinacfto 
Tontelras, Hemicranla, Ailecções das vias urlnariaa et para calmor toda 
espécie de exoituçao. 
'"* ünia flf|)/jífl(ío deUlhida acamoanlia oatia Frassa. 

ç~™-  
Exigir a» Verdadeiras Cápsulas ao Bronmreto ,!c- Cniniiii )t-a de CLÍN & C", 

^^        de PARIS, gue se encouirão cm caiu .l.n iiin.„iifi,i, c, r,:„;u.icruli,-,a. 

HÜGG, PliarmacBiil'--o. S. rua Castíglione. PADIS 

Sem ehelio iim gosto i/cs Oíeo  rfu Finuilo do Bacaibao oídUm-íoa, 

■rSSS5ÍÍ.'Â'Pl',J. "."'"â HJ"^"'!- ? ''•-■ '"'1' " conlllcnuo do Bftr LCBUBUR   Chefe dot 
Cadra TMTO tnaDEuiar. - O tn-ao .!.■ aoui v„„.|,.^,: uui ioda* a. j.rlucl pMSPbariaiclS. 

AVISO. - KaUu-ae no r..l>il^ » «-li» IUHI do Uourrn» praneut. I 

í  ... 

CÁPSULAS ^^^ 

'ATe^EY-CAYLUS 
Prrp^ra.ía, pelo DOUTOR CLIN Prêmio Montytn 

'.".""i/w ■.!',;*^',7' M, '"'M' I' ■ ;" ■■,'■■'■■'■'■'""'"'"""■'""' "^" f'''i»3o nimon 
.   ,í,-'M:       .';;;',■■'■ " '■ " ■-'■■■■I--: "■■■ ■' ■- !-.;..í.í.JOS de MedooUm e 

"       '     "     ' -"  ■'■■ ';''"■ '• '•■'■' •■■ N-«-V.,it:. |.ii.n a i,„r,., vflMldn dos : 
■ ■<■••. > « u, (Kr!!;,.i. „ i-'iKniv.vj-li3gia, u Gyatfte II t»'ini' ' '•[■ I i< 

'o lü.ii., fai..i'1'h 

.; .      J,*''"'. *'^''*ír*a'daíB'A.ii;i neaiiiti^lu Cída frana, 

■tr,-!,-L()<.va'iCFir<i;!uaMiit}i«y-Coylu3,lò Cl.IN A Cia da PARIS 
ifur ir ..i'h'"' .'...  .'..V,.  ..'.-   /r........:..i..^       ru rT   >•    * **" '««"1, i-íiiii i.',(." I}r-i\i„iílut í l'li-riniiCK'iUcni. 

H<>atJtn* ,!■■ aaiuna a 
volariieao   nne  utratí 

pfln tuilrattit. 
MUMiROBAa iMiraooiB 

MHJiClrallrnia 

4     Ini i-iii>lilu VI rikiQlha 
3trii.U ai lülr pirli dJi ÍV>, ' 

i^jjtS^^íi 

ib: 

Dr, UlyssesCrux 
<^*'Mi<ilÍco (I pliarniHeeutico forma' '■ 
"" pulHM Faculdades de Hudicina i 
I" llraxil. líspecJ ai idade : moles- 
iiHH dif criaiiçnit, da p(^lle e sypbi> 
iiticaa.—Oousiiltorio—Largo da Sé 

. -2. áas 10 A» 11 H de 1 fts 3 dfi 
tarde. 

l{eKÍden(íia — rua  do  B&tíLo de 
Itíliiapo  n. 4. 

Chamados a qualquer  hora  do 
dia e da noite.   Uralis aos pabtea. 

i^^^^^s.^Si 

COMPANHIA 
1 PAULO E RIO DMIRO 

ASSEMBLEA GERAL 
Da ordem da direetnria e em cumprimento 

ao disposto no art. 41 dos estatutos, convido 
aos sm. acionistas a s» renuírem em Assem- 
bléa Ueral Ordinária, que deverá ter lugar 
no dia 29 do corrente mez de Maio, As 11 ho- 
ras da manhã, no escriptorio da Estação do 
Norte, Hraz, desta cidade. 

O fim d» reunião * a apresentação do rela- 
iorio dit direciona, Imlanfo do anno social fin- 
do em :U de nezemiiro de 1886, parecer do 
conrellio fmitl, e eleição ite dou* lUrectores. 

S. Patiln 13 do Maio de 1887. 
J. M, de Smnpaio. 

Secretario. 8-3 

Ivocacia 
o advo^iid» Porfirio A. Ki- 

(fiieira d'Ag:uiar, tem seu 
e-sei-iptori» a Travessa da Sé 
n. 3. Roíiiieiicis rua Epii-co- 
l>iil 10. 25—21 

?JA SABEM? 
. QUEÉ Só 

NO SALÃO DE BABBKIRO 
á Ru« Duque deCaxias n. H 
que tem grande depozito de bixas Ham- 

burgDBzaa, que vende e applica mala barato 
une iiutnv qualquer casa. Casa do cbic;.. 
pintada aluçre, forrada de novo e com doíia 
peritos omciaes na arte. 

Esó no Salão de Barbeiro 
Á uuA Dueuii DE OAXUB B. 11 i 

30-17 

CURA CERTA 
de taiaa »s AHèeçõeB palauMârea 

Todos aquelles que soffirem 
I tio peito, devem experimentar 
J3s Cápsulas do Dr. FOURNUR. 

MAíS 
nr|io-iUiigi an S, Faats I 

LENHA RACHADA 
Na rua do Gazouetro n. 102 acha-se mos 

tada uma empresa de lenha rachada por ma^ 
cliiüB, onde se encontra sempre lenha de 
qualquer dimensão e para fogces economi' 
COS. Os pedidos podem ser dirigidos a mesm» 
offleina ou fla rua do Commercio armazém 
nos baixos do Diário Mercantil, ou na offlct* 
na de carros, lars-o de S. Francisco. 

Telephone n. 24fi. 1ífi_l g 

Ensino pratico ( 
Inglez, francez, allemAo, portuguez, etc* 

anthmelica, geographia e outras matérias 
Aulaa diurnas e nocturaas. ■' 

JOHN H. BRYAN A. B. '• ■^"' 
Boa do Borarf*  n. 44 

lOTERIADA PBOVIIU 
Fica transferida para 18 do cor- ■ 

reute ao meio dia a extraccfio da^fr 
lotena 109. í 

3. Paulo, 14 de Maio de 1887^ 
O thesoureiro. 


